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IMPORTANTE 
 

Aguarde autorização para abrir o caderno de questões 
Verifique as instruções no verso desta folha 

 
 



 
 

INSTRUÇÕES 

 
 

1. A prova terá a duração de 5 (cinco) horas, incluído o tempo destinado ao preenchimento 
da folha de respostas. 

2. Constará de 100 (cem) questões objetivas, cada uma delas com 5 (cinco) alternativas, das 
quais apenas 1 (uma) deverá ser assinalada, consoante o comando da questão. Confira se 
este caderno contém todas as questões, solicitando outro ao fiscal, caso necessário. 

3. Os fiscais não darão qualquer esclarecimento sobre as questões formuladas. A 
compreensão destas é encargo do candidato. 

4. Ao receber a folha de respostas, confira o número de sua inscrição constante no cabeçalho, 
certificando-se de que realmente é a sua. 

5. É de inteira responsabilidade do candidato o preenchimento da folha de respostas, não 
sendo permitida a substituição da referida folha, em caso de marcação incorreta ou em 
qualquer outra hipótese. Reputar-se-ão erradas as questões que contenham mais de uma 
resposta e as rasuradas, ainda que inteligíveis. 

6. O equipamento de leitura é sensível às marcas escuras, portanto, preencha os campos de 
marcação sem deixar claros. Marque-os conforme o exemplo abaixo:  

   • 
7. Não se esquecer de assinar a folha de respostas, no local especificado para tal finalidade. O 

candidato que tornar identificável a folha de respostas será, automaticamente, 
desclassificado.  

8. O candidato somente poderá entregar a folha de respostas após ter decorrido, no mínimo, 
1 (uma) hora do início da prova. 

9. Durante a realização da prova é proibido o seguinte: a - qualquer espécie de consulta ou 
comunicação entre os candidatos ou entre estes e pessoas estranhas, oralmente, por 
escrito ou por qualquer meio eletrônico; b - o uso de livros, códigos, manuais, impressos ou 
anotações; c – o porte de arma; d - utilizar quaisquer equipamentos eletrônicos de 
comunicação, tais como: telefone celular, “smartphones”, “pager”, computador portátil, 
“palms”, “tablets”, “handhelds”, máquina datilográfica dotada de memória, relógios 
digitais, relógios que transmitam dados e similares, mesmo que desligados ou sem uso.  

10. O candidato não poderá, durante a realização da prova, retirar-se do recinto sem a devida 
autorização. 

11. O caderno de prova somente será liberado com antecedência mínima de uma hora do 
término da prova. 

12. Os dois últimos candidatos que permanecerem na sala deverão aguardar o recolhimento 
da última prova para, então, deixarem juntos o local.   

13. Após o término da prova, o candidato não poderá retornar ao recinto em nenhuma 
hipótese. 

 
 

BOA PROVA 

 



1 
 

VIII CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DE  
JUIZ DO TRABALHO SUBSTITUTO 

 
PROVA OBJETIVA SELETIVA – 1ª ETAPA – 30/08/2015 

 
BLOCO UM 

 
DIREITO INDIVIDUAL E COLETIVO DO TRABALHO 

 
 

1. Sobre aviso prévio, considerando a legislação em vigor e a jurisprudência 
dominante do TST, analise as seguintes afirmações e marque a alternativa 
CORRETA: 

 
I. Antes do advento da Lei nº 12.506/2011, não era possível o elastecimento do aviso 

prévio para além de 30 dias em nenhuma hipótese, por ausência de previsão legal. 
 

II. Ao aviso prévio do trabalhador serão acrescidos 3 (três) dias por ano de serviço 
prestado na mesma empresa, até o máximo de 60 (sessenta) dias, perfazendo um 
total de até 90 (noventa) dias. Esse direito ao aviso prévio proporcional ao tempo 
de serviço, que é previsto na Constituição Federal de 1988 e foi regulamentado 
pela Lei nº 12.506/2011, é assegurado a todos os trabalhadores, inclusive àqueles 
cujas rescisões ocorreram antes da publicação da referida lei ordinária. 

 
III. A concessão do aviso prévio indenizado tem efeitos limitados às vantagens 

econômicas obtidas no período de pré-aviso, ou seja, salários, reflexos e verbas 
rescisórias. Contudo, no caso de concessão de auxílio-doença no curso do aviso 
prévio, os efeitos da dispensa só se concretizam depois de expirado o benefício 
previdenciário.  

 
IV. Aplica-se a regra prevista no "caput" do art. 132 do Código Civil de 2002 à 

contagem do prazo do aviso prévio, ou seja, inclui-se o dia do começo e se exclui o 
do vencimento.  

 
V. A prescrição começa a fluir no final da data do término do aviso prévio apenas nos 

casos em que ele foi efetivamente trabalhado. 
 

a) Somente as afirmativas II e III estão corretas. 
b) Somente a afirmativa III está correta. 
c) Somente as afirmativas I e III estão corretas. 
d) Somente as afirmativas I, II e V estão erradas. 
e) Todas as afirmativas estão erradas. 

 
2. Considerando a legislação em vigor e a jurisprudência dominante do TST, analise 

as seguintes afirmações e marque a alternativa CORRETA: 
 

I. O trabalhador que exerce suas atividades em sistema de alternância de turnos, 
ainda que em dois turnos de trabalho, que compreendam, no todo ou em parte, o 
horário diurno e o noturno, faz jus à jornada especial prevista no art. 7º, XIV, da 
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CF/1988. Contudo, para que fique caracterizado o turno ininterrupto de 
revezamento, é necessário que a atividade da empresa seja também ininterrupta. 
 

II. Considera-se à disposição do empregador, na forma do art. 4º da CLT, o tempo 
necessário ao deslocamento do trabalhador entre a portaria da empresa e o local 
de trabalho, desde que supere o limite de 10 (dez) minutos diários. 
 

III. A garantia ao intervalo intrajornada, prevista no art. 71 da CLT, não é aplicável ao 
ferroviário maquinista integrante da categoria “c” (equipagem de trem em geral), 
ante a incompatibilidade entre as regras inscritas nos arts. 71, § 4º, e 238, § 5º, da 
CLT. 
 

IV. Considerando que o art. 7º, inc. XXVI da Constituição Federal de 1988 assegura o 
reconhecimento das convenções e acordos coletivos de trabalho, é válida a 
cláusula de convenção ou acordo coletivo que elastece o limite de 5 minutos que 
antecedem e sucedem a jornada de trabalho para fins de apuração das horas 
extras.  
 

V. A incompatibilidade entre os horários de início e término da jornada do empregado 
e os do transporte público regular é circunstância que também gera o direito às 
horas "in itinere". Por outro lado, a mera insuficiência de transporte público não 
enseja o pagamento de horas in itinere. 

 
a) Somente as afirmativas II e III estão corretas. 
b) Somente as afirmativas II, III e IV estão corretas. 
c) Somente as afirmativas I, III e IV estão erradas. 
d) Somente as afirmativas I e III estão erradas. 
e) Somente as afirmativas II, IV e V estão corretas. 

 
3. Considerando a legislação em vigor e a jurisprudência dominante do TST, analise 

as seguintes afirmações e marque a alternativa CORRETA: 
 

I. O simples desvio funcional do empregado não gera direito a novo enquadramento, 
mas apenas às diferenças salariais respectivas. 
 

II. Ante o princípio da isonomia, é devida a equiparação salarial entre empregados 
que exerçam as mesmas atividades, com trabalho de igual valor, ao mesmo 
empregador, no mesmo Município, sem distinção de sexo, nacionalidade ou idade, 
nos termos do art. 461 da CLT. No caso de servidores públicos da Administração 
Pública Direta, essa regra apenas se aplica se ambos os trabalhadores tiverem 
sido contratados pelo regime celetista. 
 

III. A contratação irregular de trabalhador, mediante empresa interposta, não gera 
vínculo de emprego com ente da Administração Pública. De igual modo, 
considerando o disposto no art. 37, inc. XIII, da CF/1988, os empregados 
terceirizados não têm direito às mesmas verbas trabalhistas legais e normativas 
asseguradas àqueles contratados pelo tomador dos serviços, ainda que presente a 
igualdade de funções.  
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IV. Apesar de o reconhecimento das convenções e acordos coletivos de trabalho estar 
assegurado na Constituição Federal de 1988, não é óbice à equiparação salarial a 
existência de plano de cargos e salários que, referendado por norma coletiva, 
prevê critério de promoção apenas por merecimento ou antiguidade, não 
atendendo, portanto, ao requisito de alternância dos critérios, previsto no art. 461, § 
2º, da CLT. 
 

V. Desde que atendidos os requisitos do art. 461 da CLT, é possível a equiparação 
salarial de trabalho intelectual, que pode ser avaliado por sua perfeição técnica, 
cuja aferição terá critérios objetivos. Contudo, não é necessário que, ao tempo da 
reclamação sobre equiparação salarial, reclamante e paradigma estejam a serviço 
do estabelecimento, desde que o pedido se relacione com situação pretérita.  
 
a) Somente as afirmativas I, II e III estão erradas. 
b) Somente as afirmativas I, IV e V estão corretas. 
c) Somente as afirmativas II, III e IV estão erradas. 
d) Somente as afirmativas I e III estão erradas. 
e) Somente a afirmativa III está errada. 

4. Considerando a legislação em vigor e a jurisprudência dominante do TST, analise 
as seguintes afirmações e marque a alternativa CORRETA: 

 
I. É vedada a dispensa do empregado sindicalizado ou associado, a partir do 

momento do registro de sua candidatura a cargo de direção ou representação de 
entidade sindical ou de associação profissional, até 1 (um) ano após o final do seu 
mandato, caso seja eleito, salvo se cometer falta grave devidamente apurada nos 
termos da CLT. Contudo, essa estabilidade não se estende ao membro de 
conselho fiscal de sindicato ou ao suplente do dirigente sindical eleito. 
 

II. O delegado sindical é beneficiário da estabilidade provisória prevista no art. 8º, VIII, 
da CF/1988, pois exerce função legitimamente delegada por representante sindical 
submetido a processo eletivo. 
 

III. A estabilidade provisória do cipeiro não constitui vantagem pessoal, mas garantia 
para as atividades dos membros da CIPA, que somente tem razão de ser quando 
em atividade a empresa. Por essa razão, é impossível a reintegração e indevida a 
indenização do período estabilitário, quando extinto o estabelecimento, uma vez 
que, nesse caso, não se verifica a despedida arbitrária. 
 

IV. A estabilidade provisória do empregado dirigente sindical depende da comunicação 
do registro da candidatura ou da eleição e da posse no prazo previsto no art. 543, § 
5º, da CLT. 
 

V. O registro da candidatura do empregado a cargo de dirigente sindical durante o 
período de aviso prévio assegura-lhe a estabilidade. 

 
a) Somente as afirmativas II e III estão corretas. 
b) Somente as afirmativas III e IV estão corretas. 
c) Somente as afirmativas II, IV e V estão erradas. 
d) Somente as afirmativas I, II, IV e V estão erradas 
e) Todas as afirmativas estão erradas. 
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5. Considerando a legislação em vigor e a jurisprudência dominante do TST, analise 
as seguintes afirmações e marque a alternativa CORRETA: 
 

I. A ocorrência de justa causa, no decurso do prazo do aviso prévio dado pelo 
empregador, retira do empregado qualquer direito às verbas rescisórias de 
natureza indenizatória. 
 

II. A extinção do contrato de trabalho sujeita o empregador ao pagamento da 
remuneração das férias proporcionais, ainda que incompleto o período aquisitivo 
de 12 (doze) meses e a dispensa tenha ocorrido por justa causa. 
 

III. Entre as hipóteses legais de justa causa para rescisão do contrato de trabalho pelo 
empregador, consta a condenação criminal do empregado, passada em julgado. 
Nessa hipótese, é irrelevante se houve ou não a suspensão da execução da pena. 
 

IV. Presume-se o abandono de emprego se o trabalhador não retornar ao serviço no 
prazo de 30 (trinta) dias após a cessação do benefício previdenciário nem justificar 
o motivo de não o fazer. 
 

V. O contrato de aprendizagem extinguir-se-á no seu termo ou quando o aprendiz 
completar 24 (vinte e quatro) anos, ressalvada a hipótese prevista no § 5o do art. 
428 da CLT. Esse tipo de contrato poderá ainda ser extinto antecipadamente, 
quando ficar caracterizado desempenho insuficiente ou inadaptação do aprendiz ou 
diante de ausência injustificada à escola do mesmo, que implique em baixo 
rendimento escolar, independente da realização de prova de recuperação. 

 
a) Somente a afirmativa IV está correta. 
b) Somente as afirmativas I e IV estão corretas. 
c) Somente as afirmativas I, IV e V estão corretas. 
d) Somente as afirmativas I e III estão erradas. 
e) Todas as afirmativas estão erradas. 

 
6. Considerando a legislação em vigor e a jurisprudência dominante do TST, analise 

as seguintes afirmações e marque a alternativa CORRETA: 
 

I. O regime legal dos bancários estende-se a todos os empregados de 
estabelecimento de crédito. 
 

II. Considerando as semelhanças estruturais e operacionais entre as instituições 
financeiras e as cooperativas de crédito, os empregados de cooperativas de crédito 
equiparam-se aos bancários, para efeito de aplicação do art. 224 da CLT. 
 

III. As empresas de crédito, financiamento ou investimento, também denominadas 
financeiras, equiparam-se aos estabelecimentos bancários para os efeitos do art. 
224 da CLT. 
 

IV. A parcela paga aos bancários sob a denominação "quebra de caixa" possui 
natureza salarial, integrando o salário do prestador de serviços, para todos os 
efeitos legais. 



5 
 

V. Em razão da natureza de suas atividades, os empregados de empresas 
distribuidoras e corretoras de títulos e valores mobiliários equiparam-se aos 
empregados do sistema financeiro, sendo a eles também assegurada a jornada 
especial dos bancários. 
 
a) Somente as afirmativas II, III e IV estão corretas. 
b) Somente as afirmativas III e IV estão corretas. 
c) Somente as afirmativas II, III, IV e V estão corretas. 
d) Somente as afirmativas I e III estão erradas. 
e) Somente as afirmativas III, IV e V estão corretas. 

 
7. Considerando a legislação em vigor e a jurisprudência dominante do TST, analise 

as seguintes afirmações e marque a alternativa CORRETA: 
 

I. O art. 384 da CLT assegura à mulher empregada, em caso de prorrogação do 
horário normal de trabalho, um descanso obrigatório de 15 (quinze) minutos no 
mínimo, antes do início do período extraordinário de labor. O TST manifestou-se 
recentemente, dizendo que referida norma foi recepcionada pela Constituição 
Federal de 1988 e que a consequência da não concessão do aludido intervalo é o 
pagamento do período correspondente com adicional de pelo menos 100%. 
 

II. Os estabelecimentos em que trabalharem pelo menos 30 (trinta) mulheres com 
mais de 18 (dezoito) anos de idade terão local apropriado, onde seja permitido às 
empregadas guardar, sob vigilância e assistência, os seus filhos no período da 
amamentação. 
 

III. A exigência de creche no local de trabalho, prevista no art. 389, § 1º, da CLT, 
poderá ser suprida por meio de creches distritais mantidas, diretamente ou 
mediante convênios, com outras entidades públicas ou privadas, pelas próprias 
empresas, em regime comunitário, ou a cargo do SESI, do SESC, da LBA ou de 
entidades sindicais. 
 

IV. Portaria do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) dispõe que a empresa poderá, 
em substituição à exigência contida no §1º, do artigo 389, da CLT (creche no local 
de trabalho), adotar o sistema de reembolso-creche. 
 

V. O reembolso-creche deverá ser concedido a toda empregada-mãe, independente 
do número de mulheres do estabelecimento, e sem prejuízo do cumprimento dos 
demais preceitos de proteção à maternidade. O pagamento do referido benefício 
deverá ser efetuado até o 3º (terceiro) dia útil da entrega do comprovante das 
despesas efetuadas, pela empregada-mãe, com a mensalidade da creche. 

 
a) Somente as afirmativas III e V estão corretas. 
b) Somente as afirmativas II, III e IV estão corretas. 
c) Somente as afirmativas II, III, IV e V estão corretas. 
d) Somente as afirmativas I e II estão erradas. 
e) Somente a afirmativa II está errada. 

 
8. Considerando a legislação em vigor e a jurisprudência dominante do TST, analise 

as seguintes afirmações e marque a alternativa CORRETA: 
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I. A ajuda alimentação fornecida por empresa participante do programa de 
alimentação ao trabalhador, instituído pela Lei nº 6.321/76, não tem caráter salarial. 
Portanto, não integra o salário para nenhum efeito legal. 
 

II. As pessoas jurídicas beneficiárias do Programa de Alimentação do Trabalhador  
(PAT) poderão estender o benefício previsto nesse Programa aos trabalhadores 
por elas dispensados, no período de transição para um novo emprego, limitada a 
extensão ao período de seis meses. 
 

III. O Vale-Transporte, concedido nos termos da Lei nº 7.418/85, não tem natureza 
salarial, não se incorporando à remuneração do trabalhador para quaisquer efeitos. 
De igual modo, esse benefício não constitui base de incidência de contribuição 
previdenciária ou de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. 
 

IV. Aos servidores públicos celetistas não é devido o vale-transporte, instituído pela Lei 
nº 7.418/85. 
 

V. A pactuação em norma coletiva conferindo caráter indenizatório à verba “auxílio-
alimentação” ou a adesão posterior do empregador ao Programa de Alimentação 
do Trabalhador — PAT — não altera a natureza salarial da parcela, instituída 
anteriormente, para aqueles empregados que, habitualmente, já percebiam o 
benefício. 
 
a) Somente as afirmativas I, II e III estão corretas. 
b) Somente as afirmativas I, II, III e V estão corretas. 
c) Somente as afirmativas II, III, IV e V estão corretas. 
d) Somente as afirmativas III e IV estão erradas. 
e) Todas as afirmativas estão corretas. 

 
9. Considerando a legislação em vigor e a jurisprudência dominante do TST, analise 

as seguintes afirmações e marque a alternativa CORRETA: 
 

I. O desconhecimento do estado gravídico pelo empregador não afasta o direito ao 
pagamento da indenização decorrente da estabilidade. 
 

II. A confirmação do estado de gravidez advindo no curso do contrato de trabalho, 
ainda que durante o prazo do aviso prévio trabalhado ou indenizado, garante à 
empregada gestante a estabilidade provisória prevista na alínea b do inciso II do 
art. 10 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 
 

III. É garantida à empregada, durante a gravidez, sem prejuízo do salário e demais 
direitos, a transferência de função, quando as condições de saúde o exigirem, 
assegurada a retomada da função anteriormente exercida, logo após o retorno ao 
trabalho. Também é assegurada a dispensa do horário de trabalho pelo tempo 
necessário para a realização de, no mínimo, seis consultas médicas e demais 
exames complementares. 
 

IV. Em caso de morte da genitora, é assegurado ao cônjuge ou companheiro 
empregado o gozo de licença por todo o período da licença-maternidade ou pelo 
tempo restante a que teria direito a mãe, exceto no caso de falecimento do filho. 
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V. Para amamentar o próprio filho, até que este complete 6 (seis) meses de idade, a 

mulher terá direito, durante a jornada de trabalho, a 2 (dois) descansos especiais, 
de meia hora cada um. Porém, quando a saúde do filho exigir, esse período inicial 
poderá ser dilatado uma única vez, a critério da autoridade competente. 
 
a) Somente as afirmativas I, II e III estão corretas. 
b) Somente as afirmativas I, II, III e IV estão corretas. 
c) Somente as afirmativas I, II, IV e V estão corretas. 
d) Somente as afirmativas III, IV e V estão erradas. 
e) Somente as afirmativas I e III estão corretas. 

 
10. Considerando a legislação em vigor e a jurisprudência dominante do TST, analise 

as seguintes afirmações e marque a alternativa CORRETA: 
 

I. A pessoa jurídica de direito público, quando não observa o prazo para pagamento 
das verbas rescisórias, está sujeita à multa do art. 477 da CLT, na qualidade de 
empregadora. 
 

II. A despedida de empregados de empresa pública e de sociedade de economia 
mista, mesmo admitidos por concurso público, independe de ato motivado para sua 
validade. Contudo, esse entendimento não se aplica à Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos (ECT), empresa estatal que goza do mesmo tratamento 
destinado à Fazenda Pública em relação à imunidade tributária e à execução por 
precatório, além das prerrogativas de foro, prazos e custas processuais. 
 

III. A contratação irregular de trabalhador, mediante empresa interposta, gera vínculo 
de emprego com o ente da Administração Pública tomador dos serviços, desde que 
presentes os requisitos fático-jurídicos típicos dessa espécie contratual, a saber: 
trabalho prestado por pessoa física com pessoalidade, não-eventualidade, 
subordinação e onerosidade. 
 

IV. Em caso de criação de novo município, por desmembramento, e tendo o 
trabalhador passado a integrar o quadro da nova entidade federativa, esta 
responderá por todos os encargos trabalhistas do contrato laboral desde o seu 
início, na qualidade de sucessora. 
 

V. Celebrado contrato de concessão de serviço público em que uma empresa 
(primeira concessionária) outorga a outra (segunda concessionária), no todo ou em 
parte, mediante arrendamento, ou qualquer outra forma contratual, a título 
transitório, bens de sua propriedade, a outorgada (segunda concessionária) 
sempre responderá, na qualidade de sucessora, por todos os encargos 
trabalhistas, ainda que decorrentes de contrato de trabalho extinto antes da 
vigência da concessão. 

 
a) Somente as afirmativas I, II e III estão corretas. 
b) Somente as afirmativas I, II, III e IV estão corretas. 
c) Somente as afirmativas II, III, IV e V estão erradas. 
d) Somente as afirmativas III, IV e V estão erradas. 
e) Somente as afirmativas I, III, IV e V estão erradas. 
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11. Considerando a legislação em vigor e a jurisprudência dominante do TST, analise 
as seguintes afirmações e marque a alternativa CORRETA: 

 
I. O empregado que recebe salário por produção e trabalha em sobrejornada tem 

direito à percepção apenas do adicional de horas extras, exceto no caso do 
empregado cortador de cana, a quem é devido o pagamento das horas extras e do 
adicional respectivo. 
 

II. Ante seu caráter remuneratório, a majoração do valor do repouso semanal 
remunerado, em razão da integração das horas extras habitualmente prestadas, 
repercute no cálculo das férias, da gratificação natalina, do aviso prévio e do 
FGTS. 
 

III. Inexistindo instrumento coletivo fixando jornada diversa, o empregado horista 
submetido a turno ininterrupto de revezamento faz jus ao pagamento das horas 
extraordinárias laboradas além da 6ª, bem como ao respectivo adicional. 
 

IV. O empregado que recebe remuneração mista, ou seja, uma parte fixa e outra 
variável, tem direito a horas extras pelo trabalho em sobrejornada. Em relação à 
parte fixa, são devidas as horas simples acrescidas do adicional de horas extras. 
Em relação à parte variável, é devido somente o adicional de horas extras, 
aplicando-se à hipótese o disposto na Súmula n.º 340 do TST. 
 

V. Havendo contratação para cumprimento de jornada reduzida, inferior à previsão 
constitucional de oito horas diárias ou quarenta e quatro semanais, é lícito o 
pagamento do piso salarial ou do salário mínimo proporcional ao tempo trabalhado. 
 
a) Somente as afirmativas II e III estão erradas. 
b) Somente as afirmativas I e II estão erradas. 
c) Somente as afirmativas II, III, IV e V estão corretas. 
d) Somente a afirmativa II está errada. 
e) Todas as afirmativas estão corretas. 
 

12. Considerando a legislação em vigor e a jurisprudência dominante do TST, analise 
as seguintes afirmações e marque a alternativa CORRETA: 

 
I. Apenas são consideradas atividades ou operações perigosas aquelas que, por sua 

natureza ou métodos de trabalho, impliquem risco acentuado em virtude de 
exposição permanente do trabalhador a: a) inflamáveis, explosivos ou energia 
elétrica e b) roubos ou outras espécies de violência física nas atividades 
profissionais de segurança pessoal ou patrimonial. 
 

II. O trabalho em condições de periculosidade assegura ao empregado, inclusive o 
eletricitário, um adicional de 30% (trinta por cento) sobre o salário sem os 
acréscimos resultantes de gratificações, prêmios ou participações nos lucros da 
empresa. 

III. Não basta a constatação da insalubridade por meio de laudo pericial para que o 
empregado tenha direito ao respectivo adicional, sendo necessária a classificação 
da atividade insalubre na relação oficial elaborada pelo Ministério do Trabalho. 
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IV. O pagamento de adicional de periculosidade efetuado por mera liberalidade da 
empresa, ainda que de forma proporcional ao tempo de exposição ao risco ou em 
percentual inferior ao máximo legalmente previsto, dispensa a realização da prova 
técnica exigida pelo art. 195 da CLT, pois torna incontroversa a existência do 
trabalho em condições perigosas. 
 

V. É devido o pagamento do adicional de periculosidade ao empregado que 
desenvolve suas atividades em edifício (construção vertical), seja em pavimento 
igual ou distinto daquele onde estão instalados tanques para armazenamento de 
líquido inflamável, em quantidade acima do limite legal, considerando-se como 
área de risco toda a área interna da construção vertical. 

 
a) Somente as afirmativas II e III estão corretas. 
b) Somente as afirmativas II, III e IV estão corretas. 
c) Somente as afirmativas II, III, IV e V estão corretas. 
d) Somente as afirmativas I e III estão erradas. 
e) Todas as afirmativas estão corretas. 

 
13. Considerando a legislação em vigor e a jurisprudência dominante do TST, analise 

as seguintes afirmações e marque a alternativa CORRETA: 
 

I. É válida, em caráter excepcional, a jornada de doze horas de trabalho por trinta e 
seis de descanso, prevista em lei ou ajustada exclusivamente mediante acordo 
coletivo de trabalho ou convenção coletiva de trabalho, assegurada a remuneração 
em dobro dos feriados trabalhados. O empregado não tem direito ao pagamento de 
adicional referente ao labor prestado na décima primeira e décima segunda horas. 
 

II. O mero não atendimento das exigências legais para a compensação de jornada, 
inclusive quando encetada mediante acordo tácito, não implica a repetição do 
pagamento das horas excedentes à jornada normal diária, se não dilatada a 
jornada máxima semanal, sendo devido apenas o respectivo adicional. 
 

III. A prestação de horas extras habituais descaracteriza o acordo de compensação de 
jornada. Nesta hipótese, as horas que ultrapassarem a jornada semanal normal 
deverão ser pagas como horas extraordinárias. Contudo, quanto às horas 
destinadas à compensação, deverá ser pago a mais apenas o adicional por 
trabalho extraordinário. 
 

IV. É válido o sistema de compensação de horário quando a jornada adotada é a 
denominada "semana espanhola", que alterna a prestação de 48 horas em uma 
semana e 40 horas em outra. Entende-se que esse sistema não viola os arts. 59, § 
2º, da CLT e 7º, XIII, da CF/1988, desde que o seu ajuste ocorra mediante acordo 
ou convenção coletiva de trabalho. 
 

V. A compensação de jornada de trabalho deve ser ajustada por acordo individual 
escrito, acordo coletivo ou convenção coletiva. O acordo individual para 
compensação de horas é válido, ainda que haja norma coletiva em sentido 
contrário. 
 
a) Somente as afirmativas I, II e III estão corretas. 
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b) Somente as afirmativas II, III e IV estão corretas. 
c) Somente as afirmativas II, III, IV e V estão corretas. 
d) Somente as afirmativas I, II, III e IV estão corretas. 
e) Todas as afirmativas estão corretas. 

14. Analise as seguintes afirmações e marque a alternativa CORRETA: 
 

I. Além da proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito 
e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de quatorze anos, a lei também proíbe o trabalho do menor em 
locais prejudiciais à sua formação, ao seu desenvolvimento físico, psíquico, moral e 
social e em horários e locais que não permitam a freqüência à escola. 
 

II. Contrato de aprendizagem é o contrato de trabalho especial, ajustado por escrito e 
por prazo determinado, em que o empregador se compromete a assegurar ao 
maior de 14 (quatorze) e menor de 18 (dezoito) anos inscrito em programa de 
aprendizagem formação técnico-profissional metódica, compatível com o seu 
desenvolvimento físico, moral e psicológico, e o aprendiz, a executar com zelo e 
diligência as tarefas necessárias a essa formação.  Contudo, a idade máxima 
acima indicada não se aplica a aprendizes portadores de deficiência. 
 

III. A duração do trabalho do aprendiz não excederá, em nenhuma hipóteses, seis 
horas diárias, sendo vedadas a prorrogação e a compensação de jornada. 
 

IV. A validade do contrato de aprendizagem pressupõe anotação na Carteira de 
Trabalho e Previdência Social, matrícula e freqüência do aprendiz na escola, caso 
não haja concluído o ensino médio, e inscrição em programa de aprendizagem 
desenvolvido sob orientação de entidade qualificada em formação técnico-
profissional metódica. Nas localidades onde não houver oferta de ensino médio, a 
contratação do aprendiz poderá ocorrer sem a freqüência à escola, desde que ele 
já tenha concluído o ensino fundamental. 
 

V. O contrato de aprendizagem não poderá ser estipulado por mais de 2 (dois) anos, 
exceto quando se tratar de aprendiz portador de deficiência. 

 
a) Somente as afirmativas II e III estão erradas. 
b) Somente as afirmativas I e IV estão corretas. 
c) Somente as afirmativas I, III, IV e V estão corretas. 
d) Somente as afirmativas I e III estão erradas. 
e) Somente as afirmativas II, III e IV estão erradas. 

 
15. Sobre a relação de estágio, analise as seguintes afirmações e marque a alternativa 

CORRETA: 
 

I. As pessoas jurídicas de direito privado e os órgãos da administração pública direta, 
autárquica e fundacional de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, bem como profissionais liberais de nível superior 
devidamente registrados em seus respectivos conselhos de fiscalização 
profissional, podem oferecer estágio, desde que observadas certas obrigações. 
Entre essas obrigações está contratar em favor do estagiário seguro contra 
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acidentes pessoais, cuja apólice seja compatível com valores de mercado, 
conforme fique estabelecido no termo de compromisso.  
 

II. A jornada de atividade em estágio será definida de comum acordo entre a 
instituição de ensino e a parte concedente. 
 

III. A jornada do estágio deve ser compatível com as atividades escolares e nunca 
ultrapassar 4 (quatro) horas diárias e 20 (vinte) horas semanais. 
 

IV. O estagiário poderá receber bolsa ou outra forma de contraprestação que venha a 
ser acordada. Porém, na hipótese de estágio não obrigatório é compulsória a 
concessão de bolsa ou outra forma de contraprestação, bem como de auxílio-
transporte. 
 

V. No caso de estágio obrigatório, a eventual concessão de benefícios relacionados a 
transporte, alimentação e saúde, entre outros, caracteriza vínculo empregatício. 

 
a) Somente a afirmativa IV está correta. 
b) Somente as afirmativas I e IV estão corretas. 
c) Somente as afirmativas I, III e V estão corretas. 
d) Somente as afirmativas II e III estão erradas. 
e) Somente a afirmativa I está correta. 

 
16. Sobre as normas de segurança no meio ambiente do trabalho, analise as seguintes 

afirmações e marque a alternativa CORRETA: 
 

I. Cabe às empresas, entre outras obrigações, instruir os empregados, por meio de 
ordens de serviço, quanto às precauções a tomar no sentido de evitar acidentes do 
trabalho ou doenças ocupacionais.  
 

II. É de 60 kg (sessenta quilogramas) o peso máximo que um empregado pode 
remover individualmente. A única ressalva fica por conta da mulher, a quem é 
vedado empregar em serviço que demande força muscular superior a 20 (vinte) 
quilos para o trabalho continuo, ou 25 (vinte e cinco) quilos para o trabalho 
ocasional. 
 

III. Com fundamento no princípio protetivo, a empresa é obrigada a fornecer aos 
empregados, gratuitamente, equipamento de proteção individual adequado ao risco 
e em perfeito estado de conservação e funcionamento, ainda que as medidas de 
ordem geral ofereçam completa proteção contra os riscos de acidentes e danos à 
saúde dos empregados. 
 

IV. Os titulares da representação dos empregados nas CIPA(s) não poderão sofrer 
despedida arbitrária, entendendo-se como tal a que não se fundar em motivo 
disciplinar, técnico, econômico ou financeiro. Ocorrendo a despedida, caberá ao 
empregador, em caso de reclamação à Justiça do Trabalho, comprovar a 
existência de qualquer dos motivos mencionados neste artigo, sob pena de ser 
condenado a indenizar o trabalhador pelo tempo que ainda restava de estabilidade. 
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V. Conforme expressa previsão legal, quando se tratar de motorista profissional, serão 
exigidos exames toxicológicos, previamente à admissão e por ocasião do 
desligamento, assegurados o direito à contraprova em caso de resultado positivo e 
o envio imediato dos resultados dos respectivos exames ao sindicato da categoria 
profissional, que ficará responsável em verificar a idoneidade do teste. 

 
a) Somente as afirmativas I e III estão corretas. 
b) Somente as afirmativas II, III e IV estão erradas. 
c) Somente as afirmativas II, III, IV e V estão erradas. 
d) Somente as afirmativas I e IV estão corretas. 
e) Somente as afirmativas I, IV e V estão corretas. 

17. Sobre o trabalho dos motoristas, analise as seguintes afirmações e marque a 
alternativa CORRETA: 

 
I. São direitos dos motoristas profissionais empregados que trabalham no transporte 

rodoviário de passageiros, entre outros, ter benefício de seguro de contratação 
obrigatória assegurado e custeado pelo empregador, destinado à cobertura de 
morte natural, morte por acidente, invalidez total ou parcial decorrente de acidente, 
traslado e auxílio para funeral referentes às suas atividades, no valor mínimo 
correspondente a 20 (vinte) vezes o piso salarial de sua categoria ou valor superior 
fixado em convenção ou acordo coletivo de trabalho. 
 

II. Nas viagens de longa distância, assim consideradas aquelas em que o motorista 
profissional empregado permanece fora da base da empresa, matriz ou filial e de 
sua residência por mais de 24 (vinte e quatro) horas, o repouso diário somente 
pode ser feito no alojamento do empregador, do contratante do transporte, do 
embarcador ou do destinatário. 
 

III. São consideradas tempo de espera, não sendo computadas como jornada de 
trabalho e nem como horas extraordinárias, as horas em que o motorista 
profissional empregado ficar aguardando carga ou descarga do veículo nas 
dependências do embarcador ou do destinatário e o período gasto com a 
fiscalização da mercadoria transportada em barreiras fiscais ou alfandegárias. 
 

IV. Salvo previsão contratual, a jornada de trabalho do motorista empregado não tem 
horário fixo de início, de final ou de intervalos. 
 

V. O motorista empregado, em viagem de longa distância, que ficar com o veículo 
parado após o cumprimento da jornada normal ou das horas extraordinárias, fica 
dispensado do serviço. Contudo, se for expressamente autorizada a sua 
permanência junto ao veículo pelo empregador, esse tempo será considerado de 
espera.  

 
a) Somente as afirmativas III e V estão corretas. 
b) Somente as afirmativas II, III e IV estão corretas. 
c) Somente as afirmativas II, IV e V estão corretas. 
d) Somente as afirmativas I e II estão erradas. 
e) Todas as afirmativas estão corretas. 
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18. Considerando a legislação em vigor e a jurisprudência dominante do TST, analise 
as seguintes afirmações e marque a alternativa CORRETA: 

 
I. O cálculo da multa de 40% do FGTS deverá ser feito com base no saldo da conta 

vinculada na data do efetivo pagamento das verbas rescisórias, incluída a projeção 
do aviso prévio indenizado, ante o exposto no art. 487, §1º da CLT. 
 

II. O FGTS não incide sobre as parcelas de natureza salarial pagas ao empregado em 
virtude de prestação de serviços no exterior. 
 

III. A aposentadoria espontânea não é causa de extinção do contrato de trabalho se o 
empregado permanece prestando serviços ao empregador após a jubilação. Assim, 
por ocasião da sua dispensa imotivada, o empregado tem direito à multa de 40% 
do FGTS sobre a totalidade dos depósitos efetuados no curso do pacto laboral. 
 

IV. É obrigatório o recolhimento do FGTS nos casos de afastamento para prestação do 
serviço militar obrigatório e em todas as hipóteses de auxílio-doença 
previdenciário. 
 

V. A majoração do valor do repouso semanal remunerado, em razão da integração 
das horas extras habitualmente prestadas, não repercute no cálculo do FGTS. 

 
a) Somente as afirmativas III e V estão corretas. 
b) Somente as afirmativas II, III e V estão corretas. 
c) Somente as afirmativas II, III, IV e V estão corretas. 
d) Somente as afirmativas I e II estão erradas. 
e) Todas as afirmativas estão erradas. 

 
19. Sobre o trabalho rural, analise as seguintes afirmações e marque a alternativa 

CORRETA: 
 

I. Só pode ser descontado do empregado rural parcela de sua remuneração até o 
limite de 20% (vinte por cento) pelo fornecimento de alimentação e até o limite de 
25% (vinte e cinco por cento) pela moradia fornecida pelo empregador. Na hipótese 
de fornecimento de moradia, rescindido o contrato de trabalho, o empregado será 
obrigado a desocupar a casa dentro de trinta dias. 
 

II. A cessão pelo empregador de moradia e de sua infra estrutura básica, assim como 
bens destinados à produção para sua subsistência e de sua família, não integram o 
salário do trabalhador rural, desde que caracterizados como tais em contrato 
escrito celebrado entre as partes, com testemunhas e notificação obrigatória ao 
respectivo sindicato de trabalhadores rurais. 
 

III. O produtor rural pessoa física poderá realizar contratação de trabalhador rural por 
pequeno prazo para o exercício de atividades de natureza temporária, desde que 
não ultrapasse 02 (dois) meses consecutivos ou 04 (quatro) meses alternados 
dentro do período de 01 (um) ano. 
 

IV. Nos termos da legislação em vigor, contrato de safra é o que tem sua duração 
dependente de variações estacionais da atividade agrária. Trata-se de uma 
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espécie de contrato por prazo determinado, com prazo máximo de duração de 6 
(seis) meses, prorrogável por igual período. 
 

V. Para o empregado rural, considera-se trabalho noturno o executado entre as vinte 
horas de um dia e as quatro horas do dia seguinte, na lavoura, e entre as vinte e 
uma horas de um dia e as cinco horas do dia seguinte, na atividade pecuária. Em 
ambos os casos, é devido adicional de 25% (vinte e cinco por cento) sobre a 
remuneração normal. 
 
a) Somente as afirmativas I, II e III estão corretas. 
b) Somente a afirmativa II está correta. 
c) Somente as afirmativas II e III estão corretas. 
d) Somente as afirmativas II, III e IV estão corretas. 
e) Todas as afirmativas estão erradas. 

20. Considerando a legislação em vigor e a jurisprudência dominante do TST, analise 
as seguintes afirmações e marque a alternativa CORRETA: 

 
I. A anotação da Carteira de Trabalho e Previdência Social é obrigatória para o 

exercício de qualquer emprego, inclusive de natureza rural, ressalvado o contrato 
de experiência. 
 

II. A Carteira de Trabalho e Previdência Social será obrigatoriamente apresentada, 
contra recibo, pelo trabalhador ao empregador que o admitir, o qual terá o prazo de 
cinco dias para nela anotar, especificamente, a data de admissão, a remuneração 
e as condições especiais, se houver, sendo facultada a adoção de sistema manual, 
mecânico ou eletrônico, conforme instruções a serem expedidas pelo Ministério do 
Trabalho. 
 

III. Em consonância com o princípio da boa fé contratual, é pacífico o entendimento de 
que as anotações feitas pelo empregador na carteira profissional do empregado 
geram uma presunção absoluta de veracidade. 
 

IV. Um dos pressupostos legais para a validade do contrato de aprendizagem é a 
anotação na Carteira de Trabalho e Previdência Social. 
 

V. No caso de recusa do empregador em anotar ou devolver a carteira de trabalho, a 
única medida que o empregado pode adotar é ajuizar ação trabalhista. 

 
a) Somente as afirmativas I, II e III estão erradas. 
b) Somente as afirmativas I, II, III e V estão erradas. 
c) Somente as afirmativas II, III, IV e V estão erradas. 
d) Somente as afirmativas II e IV estão corretas. 
e) Todas as afirmativas estão erradas. 

 
21. Considerando a legislação em vigor e a jurisprudência dominante do TST, analise 

as seguintes afirmações e marque a alternativa CORRETA: 
 

I. Se durante a vigência do instrumento normativo, o empregado preencheu os 
pressupostos nele elencados para a aquisição de estabilidade decorrente de 
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acidente ou doença profissional, é assegurada a estabilidade mesmo após o 
término da vigência do referido instrumento. 
 

II. As Convenções e/ou Acordos Coletivos de Trabalho têm prazo legal mínimo de 
01(um) ano e máximo de 2 (dois) anos. 
 

III. A cláusula de termo aditivo que prorroga a vigência do instrumento coletivo 
originário por prazo indeterminado é inválida, mas somente naquilo que ultrapassa 
o prazo total de 2 anos. 
 

IV. Ante seu caráter mais abrangente, as condições estabelecidas em Convenção 
sempre prevalecerão sobre as estipuladas em Acordo Coletivo. 
 

V. As condições de trabalho alcançadas por força de sentença normativa, convenção 
ou acordos coletivos vigoram no prazo assinado, não integrando, de forma 
definitiva, os contratos individuais de trabalho. 

 
a) Somente as afirmativas I, II e III estão corretas. 
b) Somente as afirmativas I, III e IV estão corretas. 
c) Somente as afirmativas II e IV estão erradas. 
d) Somente a afirmativa III está correta. 
e) Somente as afirmativas I e III estão corretas. 

22. Sobre o exercício do direito de greve, analise as seguintes afirmações e marque a 
alternativa CORRETA. 

 
I. É assegurado o direito de greve, competindo aos trabalhadores decidir sobre a 

oportunidade de exercê-lo e sobre os interesses que devam por meio dele 
defender. Porém, a lei definirá os serviços ou atividades essenciais e disporá sobre 
o atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade. 
 

II. Caberá à entidade sindical correspondente convocar, na forma do seu estatuto, 
assembléia geral que definirá as reivindicações da categoria e deliberará sobre a 
paralisação coletiva da prestação de serviços. Na falta de entidade sindical, a 
assembléia geral dos trabalhadores interessados deliberará para os fins acima 
mencionados, constituindo comissão de negociação. 
 

III. Entre os direitos assegurados aos grevistas, está o emprego de meios pacíficos 
tendentes a persuadir ou aliciar os trabalhadores a aderirem à greve. No entanto, 
os atos de persuasão utilizados pelos grevistas não poderão impedir o acesso ao 
trabalho nem causar ameaça ou dano à propriedade ou pessoa. 
 

IV. É vedada a paralisação das atividades, por iniciativa do empregador, com o 
objetivo de frustrar negociação ou dificultar o atendimento de reivindicações dos 
respectivos empregados. No entanto, os empregadores podem, como regra geral, 
contratar trabalhadores substitutos para que não ocorra interrupção das atividades 
empresariais. 
 

V. Observadas as condições legais, a participação em greve suspende o contrato de 
trabalho, devendo as relações obrigacionais, durante o período, ser regidas pelo 
acordo, convenção, laudo arbitral ou decisão da Justiça do Trabalho.  
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a) Somente as afirmativas I, II, III e IV estão corretas. 
b) Somente as afirmativas I, II, III e V estão corretas. 
c) Somente as afirmativas I, II e III estão corretas. 
d) Somente as afirmativas I, III e V estão corretas. 
e) Todas as afirmativas estão corretas. 

23. Considerando o disposto na Convenção nº 87 da Organização Internacional do 
Trabalho (OIT), analise as seguintes afirmações e marque a alternativa CORRETA. 
 

I. Os trabalhadores e os empregadores, sem distinção de qualquer espécie, terão 
direito de constituir, sem autorização prévia, organizações de sua escolha, bem 
como o direito de se filiar a essas organizações, sob a única condição de se 
conformar com os estatutos das mesmas. Ainda segundo a Convenção 87 da OIT, 
a única exigência que pode ser feita para a constituição das entidades sindicais é o 
registro do respectivo ato formativo junto ao órgão público competente de cada 
país. 
 

II. De modo a alcançar o maior número de trabalhadores e garantir a efetividade dos 
direitos trabalhistas, deve haver pelo menos um sindicato por categoria profissional 
em cada região metropolitana dos países signatários da Convenção. 
 

III. As organizações de trabalhadores não estarão sujeitas à dissolução por via 
administrativa. Contudo, suas atividades podem ser temporariamente suspensas 
pela autoridade administrativa se houver disputa entre sindicatos e fundada dúvida 
quanto à representatividade. 
 

IV. A Convenção 87 da OIT prevê estabilidade provisória no emprego, desde o registro 
da candidatura até um ano após o final do mandato, aos dirigentes eleitos das 
entidades sindicais representantes dos trabalhadores. 
 

V. Para a Convenção nº 87 da OIT, o termo ‘organização’ trata apenas das 
associações que tenham por fim promover e defender os interesses dos 
trabalhadores. Essa limitação se justifica porque referida Convenção não se aplica 
aos sindicatos e demais entidades criadas pelos empregadores. 

 
a) Somente a afirmativa I está correta. 
b) Somente as afirmativas I, II e III estão corretas. 
c) Somente as afirmativas I e IV estão corretas. 
d) Somente as afirmativas II e III estão corretas. 
e) Todas as afirmativas estão erradas. 

24. Considerando a legislação em vigor e a jurisprudência dominante do TST, analise 
as seguintes afirmações e marque a alternativa CORRETA: 
 

I. Em consonância com as normas internacionais, a Constituição Federal de 1988 
reconheceu a liberdade de associação profissional ou sindical sem qualquer 
restrição, controle ou limitação à criação e/ou atuação dos sindicatos. 
 

II. A assembléia geral do sindicato fixará a contribuição que, em se tratando de 
categoria profissional, será descontada em folha, para custeio do sistema 
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confederativo da representação sindical respectiva, independentemente da 
contribuição prevista em lei. 
 

III. Ante o princípio da liberdade sindical, são vedadas ao Poder Público a interferência 
e a intervenção na organização sindical. Pelo mesmo fundamento, não é 
necessária autorização do Estado ou qualquer outra formalidade para a fundação 
de um sindicato. 
 

IV. Nos termos da lei, o enquadramento sindical se dá inicialmente pela definição da 
categoria profissional. A partir dessa definição, delimita-se a correspondente 
categoria econômica. 
 

V. Entre as atribuições das entidades sindicais é lícito o exercício de atividade 
econômica. 

 
a) Somente as afirmativas II e III estão corretas. 
b) Somente as afirmativas I, III e V estão erradas. 
c) Somente as afirmativas III, IV e V estão erradas. 
d) Somente a afirmativa II está correta. 
e) Todas as afirmativas estão erradas. 

 
 

DIREITO ADMINISTRATIVO 
 
 

25. Considerando as afirmações abaixo, assinale a alternativa CORRETA: 
 

I. A Constituição Federal elenca, em rol exaustivo, os princípios regentes da 
Administração Pública. 
 

II. Como expressão da supremacia do interesse público sobre o privado, a 
Administração Pública pode constituir terceiros em obrigações a partir de atos 
unilaterais. 
 

III. Como corolário do princípio da legalidade, a atividade administrativa consiste na 
produção de decisões e comportamentos que, na formação escalonada do Direito, 
agregam níveis maiores de concreção ao que já se contém abstratamente nas leis. 
 

IV. O princípio da legalidade pode sofrer restrições, como ocorre no estado de defesa 
e de sítio. 

 
a) Somente as afirmativas I, II e III estão corretas. 
b) Somente as afirmativas I, II e IV estão corretas. 
c) Somente as afirmativas II, III e IV estão corretas. 
d) Somente as afirmativas I, III e IV estão corretas. 
e) Todas as afirmativas estão corretas. 
 
 

26. Considerando as afirmações abaixo, assinale a alternativa CORRETA: 
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I. O ato administrativo se insere no contexto dos atos jurídicos em geral, sendo 
particularizado pela necessidade de atendimento de condições específicas para 
sua válida produção, bem assim por possuir eficácia jurídica própria. 
 

II. Os atos administrativos não se confundem com os atos da Administração, que 
podem eventualmente ser regidos pelo Direito Privado, bem assim porque estes 
últimos podem ter o viés de atos tipicamente de governo, com função puramente 
política e, consequentemente, com margem de discricionariedade maior. 
 

III. Na análise da legalidade do ato, é imprescindível verificar a real correspondência 
entre o motivo existente e o motivo previsto em lei, embora este último, em dadas 
situações, seja insuscetível de redução a uma objetividade absoluta. 
 

IV. A vontade do agente é irrelevante na prática dos atos praticados sob competência 
vinculada, uma vez que nestes a lei predetermina o único comportamento 
administrativo cabível diante da materialização do motivo normativo. 

 
a) Somente as afirmativas I, II e III estão corretas. 
b) Somente as afirmativas I, II e IV estão corretas. 
c) Somente as afirmativas II, III e IV estão corretas. 
d) Somente as afirmativas I, III e IV estão corretas. 
e) Todas as afirmativas estão corretas. 
 

27. Considerando as afirmações abaixo, assinale a alternativa CORRETA: 
 

I. Nas hipóteses em que a lei não faz uma enunciação prévia dos motivos que 
ensejam a prática do ato, o falseamento de circunstâncias fáticas como razão 
ensejadora da realização dele não gera a nulidade do ato, uma vez inexistente 
obrigação legal de exteriorização dessas condições. 
 

II. A executoriedade não se confunde com a exigibilidade do ato, pois esta não 
garante, de per si, a possibilidade de coação material na execução do ato. 
 

III.  Em rigor, não há ato discricionário, mas apenas juízo discricionário quanto à 
ocorrência ou não de dadas circunstâncias, uma vez que a liberdade no Estado de 
Direito é sempre limitada. 
 

IV. Os atos irregulares não se confundem com os atos inválidos, uma vez que 
naqueles há apenas uma formalização defeituosa consistente em transgressão de 
padrões meramente formais. 

 
a) Somente as afirmativas I, II e III estão corretas. 
b) Somente as afirmativas I, II e IV estão corretas. 
c) Somente as afirmativas II, III e IV estão corretas. 
d) Somente as afirmativas I, III e IV estão corretas. 
e) Todas as afirmativas estão corretas. 
 

28. Considerando as afirmações abaixo, assinale a alternativa CORRETA: 
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I. As autarquias são criadas por lei, constituindo-se em pessoas jurídicas distintas do 
Estado. Respondem diretamente por seus atos, cabendo ao Estado a 
responsabilidade subsidiária. 
 

II. Na descentralização administrativa há distribuição interna de atividades 
administrativas, mantendo-se o vínculo hierárquico; na desconcentração há 
transferência do plexo de competências para pessoa jurídica distinta, sem liame de 
subordinação direta. 
 

III. As agências reguladoras são autarquias sob regime especial, criadas com a 
finalidade de disciplinar e controlar certas atividades. Essa competência regulatória 
deve se cingir a aspectos técnicos da atividade, a fim de evitar-se a invasão da 
esfera legislativa. 
 

IV. As sociedades de economia mista têm sua criação autorizada por lei, sendo 
dotadas de personalidade jurídica de direito privado, havendo conjugação de 
recursos públicos e privados na sua constituição, que deve se dar na forma de 
sociedade anônima. Já as empresas públicas são constituídas com capital 
exclusivamente público, podendo adotar qualquer forma societária admitida pelo 
Direito brasileiro. 

 
a) Somente as afirmativas I, II e III estão corretas. 
b) Somente as afirmativas I, II e IV estão corretas. 
c) Somente as afirmativas II, III e IV estão corretas. 
d) Somente as afirmativas I, III e IV estão corretas. 
e) Todas as afirmativas estão corretas. 

 
29. Considerando as afirmações abaixo, assinale a alternativa CORRETA: 

 
I. Na condição de ato jurídico praticado pelo Poder Público, via de regra o poder de 

polícia deve ser exercido pelo próprio Estado. Contudo, admite-se a delegação ao 
particular de certos atos materiais, mediante figuras jurídicas diversas. 
 

II. O poder de polícia é comumente dotado de autoexecutoriedade, de maneira que a 
materialização dos atos que dele constituem expressão não depende de 
intervenção jurisdicional. 
 

III.  A autoexecutoriedade do poder de polícia não obsta seu controle jurisdicional, 
notadamente quanto à legalidade do ato e sua proporcionalidade (extensão e 
intensidade da medida). 
 

IV. As limitações administrativas, embora admissíveis no Direito brasileiro, não se 
constituem em desdobramento do exercício do poder de polícia. 

 
a) Somente as afirmativas I, II e III estão corretas. 
b) Somente as afirmativas I, II e IV estão corretas. 
c) Somente as afirmativas II, III e IV estão corretas. 
d) Somente as afirmativas I, III e IV estão corretas. 
e) Todas as afirmativas estão corretas. 
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30. Considerando as afirmações abaixo, assinale a alternativa CORRETA: 
 

I. O tema da responsabilidade civil do Estado pressupõe a prática de ato que viole 
direito alheio. Situações que importam em sacrifício do direito autorizado pelo 
ordenamento jurídico se inserem na temática dos atos administrativos em geral, 
embora, em dados casos, possam ensejar indenização. 
 

II. Segundo a jurisprudência do STF, o Estado é responsável pelos atos ou omissões 
de seus agentes, de qualquer nível hierárquico, independentemente de terem agido 
ou não dentro de suas competências, ainda que, no momento do dano, estejam 
fora do horário de expediente. O preceito inscrito no artigo 37, parágrafo 6º, da 
Constituição, não exige que o agente público tenha agido no exercício de suas 
funções, mas na qualidade de agente público.  
 

III. Também segundo a Suprema Corte, tratando-se de ato omissivo do poder público, 
a responsabilidade civil por esse ato é subjetiva, pelo que exige dolo ou culpa, em 
sentido estrito, não sendo, entretanto, necessário individualizá-la, dado que pode 
ser atribuída ao serviço público, de forma genérica, a falta do serviço. 
 

IV. São excludentes da responsabilidade do Estado culpa exclusiva da vítima e o caso 
fortuito ou força maior. 

 
a) Somente as afirmativas I, II e III estão corretas. 
b) Somente as afirmativas I, II e IV estão corretas. 
c) Somente as afirmativas II, III e IV estão corretas. 
d) Somente as afirmativas I, III e IV estão corretas. 
e) Todas as afirmativas estão corretas. 

 
31. Considerando as afirmações abaixo, assinale a alternativa CORRETA: 

 
I. Como regra, no tocante ao exercício da competência discricionária, a revisão dos 

atos administrativos pelo Poder Judiciário está adstrita a seus elementos 
vinculados. Havendo litígio sobre a correta subsunção do caso concreto a um 
suposto conceito jurídico indeterminado, caberá ao Judiciário tão somente conferir 
se a Administração se manteve no espectro significativo de sua aplicação. 
 

II. O âmbito do controle judicial dos atos administrativos, antigamente reconduzido à 
verificação de legalidade desses atos, executável, predominantemente, por meio 
do método silogístico, usado em função da estrutura da regra jurídica, amplia-se 
para o controle da constitucionalidade dos atos administrativos, que se 
operacionaliza também por intermédio de outros métodos impostos pela adoção da 
fonte atualmente hegemônica do Direito – os princípios, estruturalmente distintos 
das regras. Cabe ao Poder Judiciário, além da aferição da legalidade dos atos 
administrativos – de sua conformidade com as regras jurídicas -, o controle de 
juridicidade, isto é, a verificação de sua compatibilidade com os demais princípios 
da Administração Pública que se encontram positivados na Lei Fundamental. 
 

III. Em razão da necessidade de se prestigiar a segurança jurídica, a anulação do ato 
administrativo opera, em regra, sob efeitos ex nunc. 
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IV. O Superior Tribunal de Justiça tem entendido que, em regra, não compete ao 
Poder Judiciário apreciar critérios de formulação e correção de provas de 
concursos. Com efeito, em respeito ao princípio da separação de poderes 
consagrado na Constituição Federal, é da banca examinadora desses certames a 
responsabilidade pelo seu exame. 

 
a) Somente as afirmativas I, II e III estão corretas. 
b) Somente as afirmativas I, II e IV estão corretas. 
c) Somente as afirmativas II, III e IV estão corretas. 
d) Somente as afirmativas I, III e IV estão corretas. 
e) Todas as afirmativas estão corretas. 

 
32. Considerando as afirmações abaixo, assinale a alternativa CORRETA: 

 
I. Embora seja entidade pertencente à Administração Indireta, os bens das 

autarquias se submetem ao regime jurídico de Direito Privado quando elas atuam 
na exploração de atividade econômica. 
 

II. Os bens patrimoniais disponíveis possuem a característica da patrimonialidade, o 
que enseja sua alienabilidade dentro dos parâmetros estabelecidos em lei. Como 
espécie de bens patrimoniais disponíveis temos os bens dominicais. 
 

III. A afetação ou desafetação de bens públicos pode ocorrer de modo expresso ou 
tácito. Na primeira hipótese, decorrem de ato administrativo ou de lei, enquanto 
que, na segunda, resultam de atuação direta da Administração, sem manifestação 
expressa de sua vontade, ou de fato da natureza. 
 

IV. Nos termos da jurisprudência do STF, os bens das empresas públicas e 
sociedades de economia mista, uma vez que estejam afetados a um serviço 
público, são impenhoráveis. 

 
a) Somente as afirmativas I, II e III estão corretas. 
b) Somente as afirmativas I, II e IV estão corretas. 
c) Somente as afirmativas II, III e IV estão corretas. 
d) Somente as afirmativas I, III e IV estão corretas. 
e) Todas as afirmativas estão corretas. 
 

33. Considerando as afirmações abaixo, assinale a alternativa CORRETA: 
 

I. Em face da inexistência de regulamentação do direito de greve no serviço público, 
o Supremo Tribunal Federal vem aplicando à hipótese a Lei 7.783/89, que 
estabelece o exercício do direito de greve na iniciativa privada. 
 

II. A Lei 8.112/90 tem caráter nacional, regulando a situação funcional dos servidores 
públicos das três esferas de governo. Estados e municípios, porém, podem 
estabelecer regime próprio, desde que observadas as diretrizes da lei antes citada. 
 

III. A reversão é forma de provimento derivado de cargo público que enseja o retorno 
ao serviço público do servidor aposentado por invalidez quando insubsistentes os 
motivos da aposentadoria. 
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IV. A transferência é a passagem de um servidor de um quadro para outro dentro de 

um mesmo poder. Por se tratar de forma de provimento derivado de cargo público 
sem base constitucional, hoje é considerada inválida. 
 
a) Somente as afirmativas I, II e III estão corretas. 
b) Somente as afirmativas I, II e IV estão corretas. 
c) Somente as afirmativas II, III e IV estão corretas. 
d) Somente as afirmativas I, III e IV estão corretas. 
e) Todas as afirmativas estão corretas. 

 
34. Considerando as afirmações abaixo, assinale a alternativa CORRETA: 

 
I. Nos termos da jurisprudência recente do STF, os agentes políticos estão sujeitos a 

uma “dupla normatividade em matéria de improbidade, com objetivos distintos”, 
tanto aquela fundada na Lei nº 8.429/92, quanto àquela decorrente da Lei nº 
1.079/50. 
 

II. Qualquer pessoa física ou entidade privada que utilize, arrecade, guarde, gerencie 
ou administre dinheiro, bens ou valores públicos ou pelos quais a União responda, 
ou que, em nome desta, assuma obrigações pecuniárias, igualmente está 
alcançados pelo império da Lei de Improbidade. 
 

III. Em face de entendimento jurisprudencial predominante, diversas autoridades estão 
sujeitas a foro privilegiado na ação de improbidade. 
 

IV. Tanto a doutrina quanto a jurisprudência do STJ associam a improbidade 
administrativa à noção de desonestidade, de má-fé do agente público. Somente em 
hipóteses excepcionais, por força de inequívoca disposição legal, é que se admite 
a configuração de improbidade por ato culposo, como ocorre no art. 10 da Lei 
8.429⁄92. O enquadramento nas previsões dos arts. 9º e 11 da Lei de Improbidade, 
portanto, não pode prescindir do reconhecimento de conduta dolosa. 
 
a) Somente as afirmativas I, II e III estão corretas. 
b) Somente as afirmativas I, II e IV estão corretas. 
c) Somente as afirmativas II, III e IV estão corretas. 
d) Somente as afirmativas I, III e IV estão corretas. 
e) Todas as afirmativas estão corretas. 
 

35. Considerando as afirmações abaixo, assinale a alternativa CORRETA: 
 

I. O inquérito civil pode ser conceituado como um procedimento meramente 
administrativo, cuja instauração é facultativa, de caráter pré-processual, que se 
realiza extrajudicialmente, constituindo-se em um meio cuja finalidade é a de reunir 
provas e quaisquer outros elementos de convicção, capazes de servir de base para 
a atuação processual do Ministério Público. 
 

II. O STJ já firmou posição no sentido de que a característica de inquisitividade faz do 
inquérito civil procedimento não punitivo e, por isso mesmo, não está ele jungido 
aos princípios constitucionais do processo. Dessa forma, nos inquéritos, ainda que 
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na esfera penal, não existe contraditório. O mesmo entendimento deve ser 
estendido ao inquérito civil, por ser procedimento administrativo. 
 

III. Na subscrição do termo de ajustamento de conduta, pode ser fixada a 
responsabilidade pessoal do gestor pelo descumprimento das medidas acordadas. 
 

IV. Por força de previsão legal recente, o inquérito civil público passou a ser peça 
indispensável para o ajuizamento de ação civil pública. Tal se dá em virtude dos 
gravames que ensejam o ajuizamento dessa espécie de ação, justificando o 
cuidado adequado na colheita de elementos prévios que viabilizem a propositura 
da demanda. 

 
a) Somente as afirmativas I, II e III estão corretas. 
b) Somente as afirmativas I, II e IV estão corretas. 
c) Somente as afirmativas II, III e IV estão corretas. 
d) Somente as afirmativas I, III e IV estão corretas. 
e) Todas as afirmativas estão corretas. 

 
36. Considerando as afirmações abaixo, assinale a alternativa CORRETA: 

 
I. É permitido ao Estado delegar determinados serviços públicos, havendo permissivo 

legal e desde que sob regime de concessão ou permissão.  É o próprio Estado 
quem escolhe os serviços que, em determinado momento, são considerados 
serviços públicos. Essa delegação dá-se sempre por meio de licitação. 
 

II. Os serviços uti singuli são os que têm usuários determinados e utilização particular 
e mensurável para cada destinatário. São sempre serviços de utilização individual 
e mensurável, pelo que devem ser remunerados por taxa (tributo) ou tarifa (preço 
público). 
 

III. A transferência da execução do serviço público pode ser feita por outorga ou por 
delegação. No primeiro caso transfere-se para o ente a titularidade de um serviço 
público, não apenas sua execução. Não pode mais o Poder Público retomar esse 
serviço, a não ser por lei.  
 

IV. A permissão de serviço público é tradicionalmente considerada pela doutrina como 
ato unilateral, discricionário, precário, intuitu personae, podendo ser gratuito ou 
oneroso.   
 
a) Somente as afirmativas I, II e III estão corretas. 
b) Somente as afirmativas I, II e IV estão corretas. 
c) Somente as afirmativas II, III e IV estão corretas. 
d) Somente as afirmativas I, III e IV estão corretas. 
e) Todas as afirmativas estão corretas. 
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DIREITO PENAL 
 

 
37. Considerando as afirmativas abaixo, assinale a alternativa CORRETA: 

 
I. É aplicável o Princípio da Bagatela no Crime de Moeda Falsa (Art. 289 do CP). 

 
II. No caso de Funcionário Público que faz uso pessoal de veículo pertencente à 

Administração Pública não cabe Peculato (Art. 312 do CP) com relação ao veículo. 
Entretanto, é admissível o crime em comento no que diz respeito ao combustível 
utilizado. 
 

III. Inutilizar, dolosamente, documento de valor probatório, que recebeu na qualidade 
de advogado, é fato atípico. 

 
a) As afirmativas I e II estão corretas. 
b) As afirmativas II e III estão incorretas. 
c) Todas as afirmativas estão corretas. 
d) Apenas a afirmativa II está correta. 
e) Todas as afirmativas estão erradas. 

 
38. José entra na casa de Chico, que estava vazia, e subtrai o dinheiro que estava no 

cofre. Quando já estava prestes a sair, foi flagrado por Chico, que voltava de 
viagem. Para assegurar a posse do dinheiro, José apontou o revólver para Chico e 
o ameaçou. De acordo com o Direito Penal brasileiro, José cometeu: 

 
a) Roubo (Art. 157 do CP) em concurso formal com Ameaça (Art. 147 do CP). 
 
b) Roubo impróprio (Art. 157, § 1º do CP). 
 
c) Furto (Art. 155 do CP) em concurso material com Roubo (Art. 157 do CP). 
 
d) Roubo (Art. 157 do  CP). 
 
e) Nenhuma das alternativas anteriores. 

 
39. Considerando as afirmativas abaixo, assinale a alternativa CORRETA: 

 
I. Os crimes de Calúnia (Art. 138 do CP), Difamação (Art. 139 do CP) e Injúria (Art. 

140 do CP) atingem a honra objetiva da vítima. 
 

II. A crítica literária desfavorável constitui crime contra a honra. 
 

III. É punível a injúria contra os mortos. 
 

a) Somente a afirmativa I está correta. 
b) Somente a afirmativa III está correta. 
c) Todas as afirmativas estão incorretas. 
d) Somente a afirmativa II está correta. 
e) Todas as afirmativas estão corretas. 
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40. Considerando as afirmativas abaixo, assinale a alternativa CORRETA: 
 

I. Para a consumação do crime de Prevaricação (Art. 319 do CP) é necessária a 
presença do elemento subjetivo do injusto. 
 

II. O crime de Denunciação Caluniosa (Art. 339 do CP) tem como bem jurídico 
protegido a Administração da Justiça e é praticado contra pessoa indeterminada. 
 

III. Auxiliar a substrair-se à ação de autoridade pública autor de crime a que é 
cominada pena, se quem prestar o auxilio for ascendente, descendente, cônjuge 
ou irmão do criminoso, não ficará isento de pena. 

 
a) Somente a afirmativa I está correta. 
b) As afirmativas I e II estão corretas. 
c) Todas as afirmativas estão incorretas. 
d) Todas as afirmativas estão corretas. 
e) Somente as afirmativas I e III estão corretas. 

 
 

BLOCO DOIS 
 
 

DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO 
 

 
41. Considerando a legislação em vigor e a jurisprudência dominante do TST, analise 

as seguintes afirmações e marque a alternativa CORRETA: 
 

I. Visando assegurar ao trabalhador o acesso à Justiça, a competência territorial das 
Varas do Trabalho é sempre determinada pela localidade onde o empregado, 
reclamante ou reclamado, prestar serviços ao empregador, ainda que tenha sido 
contratado noutro local ou no estrangeiro. A presunção é de que o obreiro reside 
no local da prestação dos serviços. Logo, nesse local terá mais facilidade de 
acionar o Poder Judiciário para fazer valer seus direitos.  
 

II. Quando se tratar de empregador que promova realização de atividades fora do 
lugar do contrato de trabalho, o empregado somente poderá apresentar 
reclamação no foro da celebração do contrato. 
 

III. As organizações ou organismos internacionais gozam de imunidade absoluta de 
jurisdição quando amparados por norma internacional incorporada ao ordenamento 
jurídico brasileiro, não se lhes aplicando a regra do Direito Consuetudinário relativa 
à natureza dos atos praticados. Essa regra pode ser excepcionada, prevalecendo a 
jurisdição brasileira, na hipótese de renúncia expressa à cláusula de imunidade 
jurisdicional. 
 

IV. Apresentada a exceção de incompetência em razão do lugar, a parte contrária terá 
vista dos autos pelo prazo de 24 (vinte e quatro) horas, devendo a decisão ser 
proferida na primeira audiência ou sessão que se seguir. A requerimento do 
excepto, esse prazo pode ser prorrogado uma única vez. 
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V. Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar os mandados de segurança, 
habeas corpus e habeas data, quando o ato questionado envolver matéria sujeita à 
sua jurisdição, bem como as ações relativas às penalidades administrativas 
impostas aos empregadores pelos órgãos de fiscalização das relações de trabalho.  

 
a) Somente a afirmativa III está correta. 
b) Somente as afirmativas I, III e V estão corretas. 
c) Somente as afirmativas II, III, IV e V estão corretas. 
d) Somente as afirmativas III e V estão corretas. 
e) Somente as afirmativas III, IV e V estão corretas. 

42. Considerando a legislação em vigor e a jurisprudência dominante do TST, analise 
as seguintes afirmações e marque a alternativa CORRETA: 

 
I. A União, Estados, Municípios e Distrito Federal, suas autarquias e fundações 

públicas, quando representadas em juízo, ativa e passivamente, por seus 
procuradores, estão dispensadas da juntada de instrumento de mandato. Por outro 
lado, é essencial que o signatário, ao menos, declare-se exercente do cargo de 
procurador, não bastando a indicação do número de inscrição na Ordem dos 
Advogados do Brasil. 
 

II. Na Justiça do Trabalho, a exibição dos estatutos da empresa em juízo é condição 
de validade do instrumento de mandato outorgado ao seu procurador, nos termos 
do art. 12, VI, do CPC de 1973, independente de impugnação da parte contrária. 
 

III. O Sindicato, substituto processual e autor da reclamação trabalhista, em cujos 
autos fora proferida a decisão rescindenda, possui legitimidade para figurar como 
réu na ação rescisória. Porém, nessa hipótese é obrigatória a citação de todos os 
empregados substituídos, por se tratar de litisconsórcio passivo necessário. 
 

IV. No Processo do Trabalho são válidos os atos praticados pelo substabelecido, ainda 
que não haja no mandato poderes expressos para substabelecer. 
 

V. A ausência da data da outorga de poderes no mandato judicial juntado aos autos 
constitui irregularidade de representação, que implica na desconsideração de todos 
os atos praticados pelo causídico. 

 
a) Somente as afirmativas I e IV estão corretas. 
b) Somente as afirmativas I, III e IV estão corretas. 
c) Somente as afirmativas I e V estão corretas. 
d) Somente as afirmativas II e III estão erradas. 
e) Somente as afirmativas I, II e IV estão corretas. 

 
43. Considerando a legislação em vigor e a jurisprudência dominante do TST, analise 

as seguintes afirmações e marque a alternativa CORRETA: 
 

I. O prazo em dobro para recorrer e a dispensa de depósito para interposição de 
recurso constituem privilégios da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Municípios e das autarquias ou fundações de direito público federais, estaduais ou 
municipais que não explorem atividade econômica. 
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II. No Processo do Trabalho é admitida a reclamação verbal, que deverá ser reduzida 
a termo antes de ser distribuída. 
 

III. Aquele que, tendo apresentado ao distribuidor reclamação verbal, não se 
apresentar, no prazo de 5 (cinco) dias, para reduzí-la a termo, incorrerá na pena de 
perda, pelo prazo de 6 (seis) meses, do direito de reclamar perante a Justiça do 
Trabalho. 
 

IV. O autor que, por 2 (duas) vezes seguidas, der causa ao arquivamento da ação de 
que trata o art. 844 da CLT, perderá, pelo prazo de 6 (seis) meses, o direito de 
reclamar perante a Justiça do Trabalho. 
 

V. Conforme disposto na CLT, os prazos processuais trabalhistas contam-se com 
exclusão do dia do começo e inclusão do dia do vencimento, e são contínuos e 
irreleváveis, podendo, entretanto, ser prorrogados pelo tempo estritamente 
necessário pelo juiz ou tribunal, ou em virtude de força maior, devidamente 
comprovada. 

 
a) Somente as afirmativas I, III e IV estão corretas. 
b) Somente as afirmativas II e III estão erradas. 
c) Somente as afirmativas I, III, IV e V estão corretas. 
d) Somente as afirmativas II, III, IV e V estão corretas. 
e) Todas as afirmativas estão corretas. 

 
44. Considerando a legislação em vigor e a jurisprudência dominante do TST, analise 

as seguintes afirmações e marque a alternativa CORRETA: 
 

I. Se não houver impugnação do conteúdo, a ausência de autenticação não afasta o 
valor probante de documento comum às partes.  
 

II. Ante a necessidade de estabilização da relação processual, não é admissível a 
invocação de fato constitutivo, modificativo ou extintivo do direito superveniente à 
propositura da ação. 
 

III. É do empregador o ônus da prova do fato impeditivo, modificativo ou extintivo da 
equiparação salarial. 
 

IV. A prova pré-constituída nos autos pode ser levada em conta para confronto com a 
confissão ficta. No entanto, ante os princípios do contraditório e da ampla defesa, 
implica em cerceamento de defesa o indeferimento de provas posteriores. 
 

V. Ante a confissão ficta, não é admissível a produção de qualquer outra prova, seja 
pelas partes, seja por determinação do Juízo. 

 
a) Somente as afirmativas I, III e IV estão corretas. 
b) Somente as afirmativas I, III, IV e V estão corretas. 
c) Somente as afirmativas I e II estão erradas. 
d) Somente as afirmativas I, III e V estão corretas. 
e) Somente as afirmativas I e III estão corretas. 
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45. Considerando a legislação em vigor e a jurisprudência dominante do TST, analise 
as seguintes afirmações e marque a alternativa CORRETA: 

 
I. A reclamação trabalhista do menor de 18 anos será feita por seus representantes 

legais e, na falta destes, pela Procuradoria da Justiça do Trabalho, pelo sindicato, 
pelo Ministério Público estadual ou curador nomeado em juízo. 
 

II. As audiências dos órgãos da Justiça do Trabalho serão públicas e realizar-se-ão na 
sede do Juízo ou Tribunal em dias úteis previamente fixados, entre 8 (oito) e 18 
(dezoito) horas, não podendo ultrapassar 6 (seis) horas seguidas, salvo quando 
houver matéria urgente. 
 

III. Em casos especiais, poderá ser designado outro local para a realização das 
audiências, mediante edital afixado na sede do Juízo ou Tribunal, com a 
antecedência mínima de 05 (cinco) dias. 
 

IV. O magistrado também poderá, sempre que entender necessário, convocar 
audiências extraordinárias, observando o prazo mínimo de 05 (cinco) dias. 
 

V. A prova das alegações incumbe à parte que as fizer. Porém, não serão aceitas 
como testemunhas pessoas que não souberem falar a língua nacional.   

 
a) Somente as afirmativas I e III estão corretas. 
b) Somente as afirmativas I e IV estão corretas. 
c) Somente a afirmativa I está correta. 
d) Somente as afirmativas I, II e V estão corretas. 
e) Somente as afirmativas I, II, III e IV estão corretas. 

 
46. Considerando a legislação em vigor e a jurisprudência dominante do TST, analise 

as seguintes afirmações e marque a alternativa CORRETA: 
 

I. Quando a parte sucumbente no objeto da perícia for o trabalhador e tiver sido 
concedido o benefício da assistência judiciária gratuita, poderá o magistrado 
atribuir ao empregador a obrigação de pagamento dos honorários periciais, haja 
vista sua maior capacidade econômica e o disposto no art. 790-B da CLT. 
 

II. Para a concessão do benefício da Justiça Gratuita, além da afirmação na petição 
inicial, é necessário um atestado fornecido pela autoridade local do Ministério do 
Trabalho e Previdência Social, comprovando que o requerente não tem condições 
de pagar as custas do processo sem prejuízo do sustento próprio ou de sua 
família. 
 

III. A União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios são isentos do pagamento 
de custas processuais na Justiça do Trabalho. A mesma isenção aplica-se às 
autarquias e fundações públicas municipais que não explorem atividade 
econômica. 
 

IV. As custas, no processo de execução, são de responsabilidade do executado e 
pagas ao final, salvo se a diligência ou ato for requerido pelo credor, que então 
assumirá o encargo. 



29 
 

 
V. No caso de inversão do ônus da sucumbência em segundo grau, sem acréscimo 

ou atualização do valor das custas e se estas já foram devidamente recolhidas, 
descabe um novo pagamento pela parte vencida, ao recorrer. No entanto, deverá 
ao final, se sucumbente, ressarcir a quantia. 

 
a) Somente a afirmativa III está correta. 
b) Somente as afirmativas II, III e V estão corretas. 
c) Somente as afirmativas III, IV e V estão corretas. 
d) Somente as afirmativas II e IV estão erradas. 
e) Somente as afirmativas III e V estão corretas. 

 
47. Considerando a legislação em vigor e a jurisprudência dominante do TST, analise 

as seguintes afirmações e marque a alternativa CORRETA: 
 

I. A audiência de julgamento será contínua. Contudo, se não for possível, por motivo 
de força maior, concluí-la no mesmo dia, o juiz marcará a sua continuação para a 
primeira desimpedida. Nesse caso, as partes devem ser novamente notificadas 
pela via postal ou, se representadas por advogado, via publicação no diário oficial. 
 

II. Se até 15 (quinze) minutos após a hora marcada para a audiência, o juiz não 
houver comparecido, os presentes poderão retirar-se, devendo o ocorrido constar 
do livro de registro das audiências. Esse mesmo prazo de 15 minutos de tolerância 
deve ser observado em relação às partes que estiverem atrasadas para a 
audiência, sob pena de nulidade. 
 

III. A juntada da ata de audiência, em que consignada a presença do advogado, torna 
dispensável a juntada de procuração deste, porque demonstrada a existência de 
mandato tácito. 
 

IV. A ausência do reclamante à audiência sempre implica em arquivamento do 
processo. 
 

V. A reclamada ausente à audiência em que deveria apresentar defesa é revel, ainda 
que presente seu advogado munido de procuração. No entanto, pode ser afastada 
a revelia mediante a apresentação de atestado médico, que declare 
expressamente a impossibilidade de locomoção do empregador ou do seu 
preposto no dia da audiência. 
 
a) Somente as afirmativas III e V estão corretas. 
b) Somente as afirmativas II, III e V estão corretas. 
c) Somente a afirmativa V está correta. 
d) Somente as afirmativas I e II estão erradas. 
e) Somente as afirmativas IV e V estão corretas. 

 
48. Sobre o procedimento sumaríssimo, analise as seguintes afirmações e marque a 

alternativa CORRETA: 
 

I. Não se fará citação por edital, incumbindo ao autor a correta indicação do nome e 
endereço do reclamado. 
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II. Não será deferida a intimação de testemunha, sendo ônus da parte trazê-la no dia 

da audiência. 
 

III. Estão excluídas do procedimento sumaríssimo as demandas em que é parte a 
Administração Pública direta, autárquica e fundacional, bem como suas empresas 
púbicas e sociedades de economia mista. 
 

IV. O pedido deverá ser certo ou determinado e indicará o valor correspondente. A não 
observância dessa exigência pelo reclamante importará no arquivamento da 
reclamação, proibição de ajuizamento de nova ação pelo prazo de 6 (seis) meses e 
condenação ao pagamento de custas sobre o valor da causa. 
 

V. As partes e advogados comunicarão ao juízo as mudanças de endereço ocorridas 
no curso do processo, reputando-se eficazes as intimações enviadas ao local 
anteriormente indicado, na ausência de comunicação. 

 
a) Somente as afirmativas II e IV estão erradas. 
b) Somente as afirmativas I e V estão corretas. 
c) Somente as afirmativas I, III, IV e V estão corretas. 
d) Somente as afirmativas II e III estão erradas. 
e) Somente as afirmativas III e IV estão erradas. 

49. Considerando a legislação em vigor e a jurisprudência dominante do TST, analise 
as seguintes afirmações e marque a alternativa CORRETA: 
 

I. A competência para julgamento dos embargos de terceiro será sempre do Juízo 
em que tramita a execução, ainda que o motivo da impugnação seja ato praticado 
por outro Juízo por meio de carta precatória (Juízo deprecado). Por outro lado, 
nessa hipótese, os embargos de terceiro podem ser oferecidos tanto no Juízo 
deprecante quanto no Juízo deprecado. 
 

II. O agravo de petição só será recebido quando o agravante delimitar, 
justificadamente, as matérias e os valores impugnados, permitida a execução 
imediata da parte remanescente até o final, nos próprios autos ou por carta de 
sentença. 
 

III. Considerando os princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa, bem 
como o respeito à coisa julgada, é pacífico o entendimento de que o responsável 
solidário, integrante do grupo econômico, que não participou da relação processual 
como reclamado e que, portanto, não consta no título executivo judicial como 
devedor, não pode ser sujeito passivo na execução. 
 

IV. A aferição do que vem a ser obrigação de pequeno valor, para efeito de dispensa 
de formação de precatório e aplicação do disposto no § 3º do art. 100 da CF/88, 
deve ser realizada considerando-se sempre o valor total da execução, sem 
individualização dos créditos, ainda que se trate de reclamação trabalhista plúrima. 
 

V. No caso de ação de cumprimento, modificada a sentença normativa pelo TST, com 
a conseqüente extinção do processo, sem julgamento do mérito, deve-se extinguir 
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a execução em andamento, uma vez que a norma sobre a qual se apoiava o título 
exeqüendo deixou de existir no mundo jurídico. 

 
a) Somente a afirmativa II está correta. 
b) Somente as afirmativas I e III estão erradas. 
c) Somente as afirmativas II, III, IV e V estão corretas. 
d) Somente as afirmativas II e V estão corretas. 
e) Somente as afirmativas II e IV estão corretas. 

 
50. Considerando a legislação em vigor e a jurisprudência dominante do TST, analise 

as seguintes afirmações e marque a alternativa CORRETA: 
 

I. Compete à Justiça do Trabalho a execução, de ofício, da contribuição referente ao 
Seguro de Acidente de Trabalho (SAT). 
 

II. A competência da Justiça do Trabalho quanto à execução das contribuições 
previdenciárias limita-se às sentenças condenatórias em pecúnia que proferir e aos 
valores objeto de acordo homologado que integrem o salário de contribuição. 
 

III. A responsabilidade pelo recolhimento das contribuições social e fiscal, resultante 
de condenação judicial referente a verbas remuneratórias, é do empregador e 
incide sobre o total da condenação, inclusive o imposto de renda devido pelo 
empregado e a contribuição previdenciária referente à sua quota-parte. 
 

IV. É devida a contribuição previdenciária sobre o valor do acordo celebrado e 
homologado após o trânsito em julgado de decisão judicial, respeitada a 
proporcionalidade de valores entre as parcelas de natureza salarial e indenizatória 
deferidas na decisão condenatória e as parcelas objeto do acordo. 
 

V. Nos acordos homologados em juízo em que não haja o reconhecimento de vínculo 
empregatício, é devido o recolhimento da contribuição previdenciária mediante a 
alíquota de 31%, a cargo do tomador de serviços, sobre o valor total do acordo. 

 
a) Somente as afirmativas I, II, III e IV estão corretas. 
b) Somente as afirmativas II e IV estão corretas. 
c) Somente as afirmativas I e IV estão corretas. 
d) Somente a afirmativa III está errada. 
e) Somente as afirmativas I, II e IV estão corretas. 

 
51. Considerando a legislação em vigor e a jurisprudência dominante do TST, analise 

as seguintes afirmações e marque a alternativa CORRETA: 
 

I. Quanto à Ação Civil Pública, em caso de dano de abrangência regional, que atinja 
cidades sujeitas à jurisdição de mais de uma Vara do Trabalho, a competência será 
de qualquer das varas das localidades atingidas, ainda que vinculadas a Tribunais 
Regionais do Trabalho distintos. 
 

II. No Processo do Trabalho, ante suas especificidades, a competência territorial para 
a Ação Civil Pública fixa-se pela matéria e partes interessadas. 
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III. Em se tratando de ação anulatória, a competência originária se dá no mesmo juízo 
em que praticado o ato supostamente eivado de vício. 
 

IV. Considerando que as sociedades de economia mista e as empresas públicas estão 
sujeitas às regras do direito privado, inclusive o regime celetista de contratação, 
não há interesse jurídico do Ministério Público do Trabalho para recorrer de 
decisão que declara a existência de vínculo empregatício com tais entidades, ainda 
que o contrato seja posterior à Constituição Federal de 1988 e a admissão tenha 
ocorrido sem a prévia aprovação em concurso público. 
 

V. Sobre a ação de cumprimento de decisão normativa, é condição do seu 
ajuizamento procuração assinada por todos os substituídos, autorizando o 
Sindicato-autor a representá-los em Juízo. Não cumprido esse requisito, por 
imposição legal expressa o juiz deve extinguir imediatamente o processo sem 
resolução de mérito. 
 
a) Somente as afirmativas I, III e IV estão corretas. 
b) Somente as afirmativas I e III estão corretas. 
c) Somente a afirmativa I está correta. 
d) Somente as afirmativas IV e V estão erradas. 
e) Somente as afirmativas I, III e V estão corretas. 

 
52. Considerando a legislação em vigor e a jurisprudência dominante do TST, analise 

as seguintes afirmações e marque a alternativa CORRETA: 
 

I. O mandado de segurança é a via adequada para impugnar a antecipação da tutela 
concedida no curso do processo, inclusive na sentença, haja vista o recurso 
ordinário não possuir efeito suspensivo. 
 

II. A superveniência de sentença, nos autos originários, não implica em perda do 
objeto do mandado de segurança que impugnava a concessão da tutela 
antecipada (ou liminar).  
 

III. Fere direito líquido e certo do impetrante o ato judicial que determina penhora em 
dinheiro do executado, em execução definitiva ou provisória, para garantir crédito 
exeqüendo, quando nomeados outros bens à penhora, pois o executado tem direito 
a que a execução se processe da forma que lhe seja menos gravosa, nos termos 
do art. 620 do CPC. 
 

IV. É cabível a interposição de mandado de segurança para pleitear a desconstituição 
da penhora, ainda que já ajuizados embargos de terceiro (art. 1046 do CPC) com a 
mesma finalidade, pois estes não têm efeito suspensivo. 
 

V. Ante a ausência de meio processual próprio, é cabível o mandado de segurança 
contra sentença homologatória de adjudicação na execução. 

 
a) Somente as afirmativas IV e V estão corretas. 
b) Somente as afirmativas II, III e IV estão erradas. 
c) Somente as afirmativas I, II, III e IV estão erradas. 
d) Somente a afirmativa IV está correta. 
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e) Todas as afirmativas estão erradas. 

53. Considerando a legislação em vigor e a jurisprudência dominante do TST, analise 
as seguintes afirmações e marque a alternativa CORRETA: 

 
I. O prazo para recurso da parte que intimada não comparecer à audiência em 

prosseguimento para a prolação da sentença conta-se de sua publicação. 
 

II. Nos dissídios individuais o depósito recursal pode ser efetivado em qualquer Banco 
público ou privado, haja vista a inexistência de regra legal específica sobre esse 
procedimento. Em qualquer caso, o valor do depósito recursal corresponderá ao 
total da condenação imposta pela sentença de primeiro grau. 
 

III. No Processo do Trabalho, os recursos são interpostos por simples petição e têm 
efeito devolutivo e suspensivo, salvo expressa previsão em contrário. Quando a lei 
atribuir efeito apenas devolutivo ao recurso, será permitida a execução provisória 
até a penhora. 
 

IV. O recolhimento do valor da multa imposta por litigância de má-fé, nos termos do 
art. 18 do CPC, é pressuposto objetivo para interposição dos recursos de natureza 
trabalhista, haja vista o disposto no art. 35 do CPC, aplicável subsidiariamente ao 
processo do trabalho. 
 

V. Na Justiça do Trabalho as decisões interlocutórias, como regra geral, não ensejam 
recurso imediato. Uma das hipóteses ressalvadas é a decisão que acolhe exceção 
de incompetência territorial, com a remessa dos autos para Tribunal Regional 
distinto daquele a que se vincula o juízo excepcionado, consoante o disposto no 
art. 799, § 2º, da CLT. 

 
a) Somente as afirmativas I, II e IV estão corretas. 
b) Somente as afirmativas I, III e V estão corretas. 
c) Somente as afirmativas I, IV e V estão corretas. 
d) Somente as afirmativas I e V estão corretas. 
e) Somente as afirmativas I, II, IV e V estão corretas. 

 
54. Considerando a legislação em vigor e a jurisprudência dominante do TST, analise 

as seguintes afirmações e marque a alternativa CORRETA: 
 

I. Cabe recurso ordinário para a instância superior das decisões definitivas ou 
terminativas das Varas e Juízos, no prazo de 8 (oito) dias. Também cabe recurso 
ordinário das decisões definitivas dos Tribunais Regionais nos dissídios individuais 
ou coletivos de sua competência originária. 
 

II. No Processo do Trabalho, a parte é obrigada, sob pena de deserção, a recolher a 
multa aplicada com fundamento no § 2º do art. 557 do CPC (agravo 
manifestamente inadmissível ou infundado), salvo se for pessoa jurídica de direito 
público, pois nesse caso há isenção de tal recolhimento. 
 

III. O agravo de instrumento interposto contra o despacho que não receber agravo de 
petição não suspende a execução da sentença. 
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IV. A admissibilidade do recurso de revista interposto de acórdão proferido em agravo 
de petição, na liquidação de sentença ou em processo incidente na execução, 
inclusive os embargos de terceiro, depende de demonstração inequívoca de 
violência direta à Constituição Federal. 
 

V. O recurso adesivo é compatível com o processo do trabalho e cabe, no prazo de 8 
(oito) dias, nas hipóteses de interposição de recurso ordinário, de agravo de 
petição, de revista e de embargos, sendo necessário que a matéria nele veiculada 
esteja relacionada com a do recurso interposto pela parte contrária. 

 
a) Somente as afirmativas II e V estão erradas. 
b) Somente as afirmativas I e IV estão corretas. 
c) Somente as afirmativas III e IV estão corretas. 
d) Somente a afirmativa II está errada. 
e) Somente a afirmativa V está errada. 

 
55. Sobre o recurso de revista, analise as seguintes afirmações e marque a alternativa 

CORRETA: 
 

I. Sob pena de não conhecimento do recurso de revista, é ônus da parte expor as 
razões do pedido de reforma, impugnando todos os fundamentos jurídicos da 
decisão recorrida, inclusive mediante demonstração analítica de cada dispositivo 
de lei, da Constituição Federal, de súmula ou orientação jurisprudencial cuja 
contrariedade aponte. 
 

II. Cabe recurso de revista para Turma do Tribunal Superior do Trabalho das decisões 
proferidas em grau de recurso ordinário, em dissídio individual, pelos Tribunais 
Regionais do Trabalho, que contrariarem súmula vinculante do Supremo Tribunal 
Federal. 
 

III. Constatando a existência de decisões atuais e conflitantes no âmbito do mesmo 
Tribunal Regional do Trabalho sobre o tema objeto de recurso de revista, o 
Tribunal Superior do Trabalho determinará o retorno dos autos à Corte de origem, 
a fim de que proceda à uniformização da jurisprudência. Contudo, essa medida do 
TST depende de provocação das partes ou do Ministério Público do Trabalho. 
 

IV. Nas causas sujeitas ao procedimento sumaríssimo, somente será admitido recurso 
de revista por contrariedade à súmula de jurisprudência uniforme do Tribunal 
Superior do Trabalho e por violação direta à Constituição Federal. 
 

V. Cabe recurso de revista por violação a lei federal, por divergência jurisprudencial e 
por ofensa à Constituição Federal nas execuções fiscais e nas controvérsias da 
fase de execução que envolvam a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 
(CNDT), criada pela Lei no 12.440, de 7 de julho de 2011.  
 
a) Somente as afirmativas I, II,  III e V estão corretas. 
b) Somente as afirmativas I, II, IV e V estão corretas. 
c) Somente as afirmativas II e V estão corretas. 
d) Somente as afirmativas I e II estão corretas. 
e) Somente as afirmativas I, II e V estão corretas. 
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56. Ainda sobre o processamento de recursos no Processo do Trabalho, analise as 
seguintes afirmações e marque a alternativa CORRETA: 

 
I. Quando houver multiplicidade de recursos de revista fundados em idêntica questão 

de direito, a questão poderá ser afetada à Seção Especializada em Dissídios 
Individuais ou ao Tribunal Pleno do TST, por decisão da maioria simples de seus 
membros, mediante requerimento de um dos Ministros que compõem a Seção 
Especializada, considerando a relevância da matéria ou a existência de 
entendimentos divergentes entre os Ministros dessa Seção ou das Turmas do 
Tribunal. 
 

II. O Presidente da Turma ou da Seção Especializada que afetar processo para 
julgamento sob o rito dos recursos repetitivos oficiará os Presidentes dos Tribunais 
Regionais do Trabalho para que suspendam os recursos interpostos em casos 
idênticos aos afetados como recursos repetitivos, até o pronunciamento definitivo 
do Tribunal Superior do Trabalho. 
 

III. Caberá ao Presidente do Tribunal de origem admitir apenas um recurso 
representativo da controvérsia, que será encaminhado ao Tribunal Superior do 
Trabalho, ficando suspensos os demais recursos de revista até o pronunciamento 
definitivo do Tribunal Superior do Trabalho. 
 

IV. Publicado o acórdão do Tribunal Superior do Trabalho, os recursos de revista 
sobrestados na origem serão imediatamente encaminhados ao TST, na hipótese 
do acórdão recorrido divergir da orientação do Tribunal Superior do Trabalho a 
respeito da matéria. 
 

V. Caberá revisão da decisão firmada em julgamento de recursos repetitivos quando 
se alterar a situação econômica, social ou jurídica, caso em que será respeitada a 
segurança jurídica das relações firmadas sob a égide da decisão anterior, podendo 
o Tribunal Superior do Trabalho modular os efeitos da decisão que a tenha 
alterado. 

 
a) Somente as afirmativas I, II e V estão corretas. 
b) Somente as afirmativas II, III e IV estão erradas. 
c) Somente as afirmativas I, III, V estão corretas. 
d) Somente as afirmativas I, II, III e V estão corretas. 
e) Somente as afirmativas I, II, IV e V estão corretas. 
 

DIREITO CONSTITUCIONAL 
 
 

57. Considerando as afirmações abaixo, assinale a alternativa CORRETA: 
 

I. A idéia de uma Constituição formal ou normativa é fruto das revoluções dos 
séculos XVII e XVIII, sendo seus antecedentes históricos, entre outros, a Magna de 
1215, o Petition of Rights de 1628, o Habeas Corpus Act de 1679 e o Bill of Rights 
de 1689. 
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II. Em seu sentido sociológico, a Constituição é a soma dos fatores reais de poder, de 
modo que o texto seria resultado da realidade social, das forças que imperam em 
dada sociedade. 
 

III. Em seu sentido político, a Constituição é a norma fundamental, o paradigma 
normativo do ordenamento jurídico. 
 

IV. A Constituição não é mera “folha de papel”, possuindo força ativa para alterar a 
realidade social, não se resumindo, pois, a um reflexo dos fatores reais de poder. 
Tal força normativa, todavia, depende da “vontade de constituição”, ou seja, a 
disposição da sociedade de adequar sua conduta ao regramento constitucional, 
que é incrementada quando a Constituição é reflexo dos anseios sociais. 

 
a) Somente as afirmativas I, II e III estão corretas. 
b) Somente as afirmativas I, II e IV estão corretas. 
c) Somente as afirmativas II, III e IV estão corretas. 
d) Somente as afirmativas I, III e IV estão corretas. 
e) Todas as afirmativas estão corretas. 

 
58. Considerando as afirmações abaixo, assinale a alternativa CORRETA: 

 
I. Sob a perspectiva do liberalismo, entendia-se a lei como mecanismo de 

demarcação da esfera de intervenção estatal, uma ferramenta de contenção da 
ideologia absolutista. Nessa época, a filosofia positivista atribuía ao juiz o papel de 
mero ventríloquo, a quem cabia apenas enunciar o conteúdo linguístico dos 
Códigos. 
 

II. O papel do Judiciário altera-se significativamente com o declínio do paradigma 
liberal, de modo especial a partir da expansão do constitucionalismo na segunda 
metade do século XX. As cláusulas compromissórias próprias do Estado do bem-
estar social implicaram em atribuição de maior ênfase à função do Poder Executivo 
no campo da realização dos direitos fundamentais. Mais adiante, a partir da 
constatação do déficit de efetividade das cartas constitucionais em virtude da 
postura omissiva do poder político, passou-se à construção de uma hermenêutica 
voltada ao incremento do papel do Judiciário nessa seara. 
 

III. A partir da expansão do constitucionalismo, o papel criativo do Judiciário no 
estabelecimento de direitos passa a ser reconhecido por boa parte da doutrina 
contemporânea, já que a aplicação de princípios requer uma postura ativa do juiz. 
 

IV. O dogma do legislador negativo, consagrado entre nós pela Súmula 339 do STF 
(“não cabe ao Poder Judiciário, que não tem função legislativa, aumentar 
vencimentos de servidores públicos sob fundamento de isonomia”), não encontra 
aplicação prática na era do pós-positivismo. 

 
a) Somente as afirmativas I, II e III estão corretas. 
b) Somente as afirmativas I, II e IV estão corretas. 
c) Somente as afirmativas II, III e IV estão corretas. 
d) Somente as afirmativas I, III e IV estão corretas. 
e) Todas as afirmativas estão corretas. 
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59. Considerando as afirmações abaixo, assinale a alternativa CORRETA: 
 

I. O poder constituinte originário é o poder político por meio do qual se estabelece 
uma nova Constituição. Trata-se de poder inicial (não se funda em nenhum outro 
poder), ilimitado (por não necessitar observar o direito positivo anterior), 
incondicionado (não estando adstrito ao cumprimento de regras formais), 
permanente (não se esgota com a realização da Constituição, podendo a qualquer 
momento ser estabelecida nova ordem jurídica) e extraordinário (devendo ser 
exercido excepcionalmente). 
 

II. O poder de reforma eventualmente se confunde com o fenômeno da mutação 
constitucional, já que aquele pode se dar por meio de um processo informal de 
mudança da Constituição, quando ocorre a alteração do sentido e alcance das 
normas constitucionais por obra de todos os atores políticos que protagonizam a 
interpretação da norma ápice. 
 

III. No âmbito do poder de reforma, os limites implícitos exercem a mesma autoridade 
daqueles explicitados na Constituição, uma vez que eles também se voltam ao 
asseguramento da identidade constitucional. 
 

IV. A ampla maioria da doutrina constitucional brasileira não adere à teoria da dupla 
revisão ou dupla reforma constitucional. 

 
a) Somente as afirmativas I, II e III estão corretas. 
b) Somente as afirmativas I, II e IV estão corretas. 
c) Somente as afirmativas II, III e IV estão corretas. 
d) Somente as afirmativas I, III e IV estão corretas. 
e) Todas as afirmativas estão corretas. 

 
60. Considerando as afirmações abaixo, assinale a alternativa CORRETA: 

 
I. A inconstitucionalidade ocorre no plano da validade, que não se confunde com 

revogação. Daí seu caráter declaratório, com efeitos ex tunc via de regra. 
 

II. A supremacia constitucional assegura a posição hierárquica privilegiada da 
Constituição; a rigidez a não revogação da norma constitucional por norma 
infraconstitucional que disponha de modo diverso daquela, já que a produção e 
revisão da norma constitucional estão sujeitas a processo legislativo mais rigoroso. 
 

III. Todos os atos do Poder Público estão, a princípio, sujeitos ao controle de 
constitucionalidade. Mas apenas alguns dele estão sujeitos ao controle abstrato. 
 

IV.  O controle de constitucionalidade pressupõe a definição do “bloco de 
constitucionalidade”, isto é, o paradigma normativo de aferição da 
constitucionalidade. No Brasil, o STF admite a aferição a partir de princípios 
implícitos integrantes da ordem constitucional. No controle abstrato, isso é possível 
desde que se trate de normas em vigor. No concreto, o paradigma pode ser norma 
constitucional revogada, já que dela podem ter resultado interesses subjetivos. 
 
a) Somente as afirmativas I, II e III estão corretas. 
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b) Somente as afirmativas I, II e IV estão corretas. 
c) Somente as afirmativas II, III e IV estão corretas. 
d) Somente as afirmativas I, III e IV estão corretas. 
e) Todas as afirmativas estão corretas. 

 
61. Considerando as afirmações abaixo, assinale a alternativa CORRETA: 

 
I. A abertura material do catálogo constitucional permite o reconhecimento de direitos 

fundamentais implícitos, decorrentes do sistema como um todo. 
 

II. Essa mesma abertura, porém, não enseja o reconhecimento de direitos 
fundamentais fora do catálogo do art. 5º da CF, uma vez que, a partir de uma 
perspectiva topográfica, o legislador buscou estabelecer os direitos expressos a 
partir de um critério sistemático. 
 

III. Os direitos fundamentais inserem-se no rol das chamadas cláusulas pétreas. 
 

IV. A hierarquia supralegal dos tratados de direitos humanos ou equivalente às 
emendas constitucionais, nos termos da jurisprudência do STF, leva em conta o 
momento de sua incorporação: se antes ou depois da inserção do § 3º ao art. 5º da 
CF. 

 
a) Somente as afirmativas I, II e III estão corretas. 
b) Somente as afirmativas I, II e IV estão corretas. 
c) Somente as afirmativas II, III e IV estão corretas. 
d) Somente as afirmativas I, III e IV estão corretas. 
e) Todas as afirmativas estão corretas. 

 
62. Considerando as afirmações abaixo, assinale a alternativa CORRETA: 

 
I. Sobre a vedação constitucional quanto ao uso de provas ilícitas no processo, o 

STF entende que tais provas contaminam aquelas que são delas derivadas (fruits 
of the poisonus tree), só cabendo a anulação do processo se influenciarem o 
julgamento. Atualmente, admite-se uma certa atenuação da vedação de uso de 
provas ilícitas, em casos de estado de necessidade e legítima defesa, quando se 
permite a gravação clandestina por um dos interlocutores ou por terceiro por este 
autorizado. 
  

II. Quanto ao mandado de segurança coletivo, a legitimidade dos partidos políticos é 
ampla, não se restringindo à proteção dos direitos de seus filiados. Trata-se, 
ademais, de hipótese de substituição processual, razão pela qual não se exige 
autorização prévia dos substituídos. No caso das associações, o objeto do MS 
coletivo não necessita guardar vínculo com as atividades da entidade impetrante, 
devendo a pretensão perseguida pertencer aos associados ou à parcela deles e 
existir em função da atividade destes, ainda que não precise ser peculiar à classe. 
 

III. O habeas data é ação personalíssima, podendo ser impetrado por pessoa física ou 
jurídica quando objetive o acesso, retificação ou complementação de registros, 
devendo comprovar-se previamente a negativa de fornecimento das informações 
pela autoridade administrativa, não estando sujeito a prazo decadencial. 
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IV. O direito fundamental ao contraditório rege todo e qualquer processo, não se 
limitando modernamente à participação formal do interessado, mas cabendo ao juiz 
assegurar o direito de influência das partes sobre a decisão judicial, do qual é 
desdobramento o direito de debater as questões previamente à decisão judicial 
como regra. 

 
a) Somente as afirmativas I, II e III estão corretas. 
b) Somente as afirmativas I, II e IV estão corretas. 
c) Somente as afirmativas II, III e IV estão corretas. 
d) Somente as afirmativas I, III e IV estão corretas. 
e) Todas as afirmativas  estão corretas. 

 
63. Sobre o processo legislativo, é CORRETO afirmar: 

 
I. A iniciativa do Presidente da República, parlamentares e cidadãos é geral (salvo a 

matéria de iniciativa reservada); as do Procurador Geral da República e do Poder 
Judiciário são restritas a determinadas matérias. 
 

II. O Congresso Nacional pode sustar os atos que exorbitem a competência delegada 
com efeitos ex nunc, já que não é declaração de inconstitucionalidade, mas sim 
uma espécie de veto legislativo. 
 

III. O parlamentar pode impetrar mandado de segurança a fim de assegurar sua 
participação no devido processo legislativo. 
 

IV. As medidas provisórias vigoram por até 30 (trinta) dias, prorrogáveis uma vez; não 
havendo conversão em lei, o Congresso Nacional deve regular as relações 
jurídicas em igual prazo. 
 
a) Somente as afirmativas I, II e III estão corretas. 
b) Somente as afirmativas I, II e IV estão corretas. 
c) Somente as afirmativas II, III e IV estão corretas. 
d) Somente as afirmativas I, III e IV estão corretas. 
e) Todas as afirmativas estão corretas. 

 
64. No tocante à composição dos tribunais, é CORRETO dizer: 

 
a) Reserva-se um quinto dos lugares dos tribunais brasileiros, estaduais e 
superiores, para membros do Ministério Público e advogados de notório saber 
jurídico e de reputação ilibada. 
 
b) Não está prevista no ordenamento jurídico-constitucional brasileiro de forma 
expressa qualquer forma de composição plural no âmbito dos tribunais. 
 
c) O quinto constitucional não se aplica ao Supremo Tribunal Federal, mas se 
impõe ao Superior Tribunal de Justiça, uma vez que parcela dos ministros neste 
tribunal é proveniente das carreiras do Ministério Público e Advocacia. 
 
d) A Constituição Federal impõe que um quinto dos lugares dos Tribunais 
Regionais Federais, dos Tribunais dos Estados e do Distrito Federal e Territórios 
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seja preenchido por membros do Ministério Público, com mais de dez anos de 
carreira, e de advogados com mais de dez anos de atividade profissional, só 
podendo concorrer aos tribunais superiores após 05 (cinco) anos de efetivo 
exercício jurisdicional. 
 
e) Nenhuma das alternativas anteriores. 

 
65. Sobre a ação civil pública, é CORRETO dizer: 

 
I. Na doutrina, há grande controvérsia quanto à possibilidade do controle jurisdicional 

da legitimação coletiva, no sentido de saber se há representação adequada para 
ação coletiva, juízo que deve ser feito abstratamente, a partir da legislação; e 
concretamente, no que se refere à pertinência temática e capacidade técnico-
financeira. 
 

II. A coisa julgada segue o regime comum do processo coletivo, de modo que se 
forma secundum eventum probationis.  
 

III. Na tutela de direitos difusos, a coisa julgada é ultra partes. 
 

IV. Em uma interpretação sistemática, é possível dizer-se que a ação civil pública 
constitui direito fundamental do cidadão. 
 
a) Somente as afirmativas I, II e III estão corretas. 
b) Somente as afirmativas I, II e IV estão corretas. 
c) Somente as afirmativas II, III e IV estão corretas. 
d) Somente as afirmativas I, III e IV estão corretas. 
e) Todas as afirmativas estão corretas. 

 
66. Sobre o Estatuto Constitucional da Magistratura, pode-se dizer: 

 
I. O ingresso na carreira dar-se-á no cargo de juiz substituto, mas a Constituição 

prevê a posse imediata como juiz titular, havendo cargos vagos. 
 

II. Mesmo na promoção por antiguidade, é possível a rejeição do juiz mais antigo, 
desde que a recusa se dê por quorum qualificado (dois terços dos membros do 
tribunal). 
 

III. O tribunal pode autorizar que o juiz resida em comarca distinta da sua unidade 
jurisdicional de atuação. 
 

IV. Ao juiz é vedado receber, a qualquer título, auxílio ou contribuição de pessoa física, 
entidades públicas ou privadas, salvo as exceções legais. 
 
a) Somente as afirmativas I, II e III estão corretas. 
b) Somente as afirmativas I, II e IV estão corretas. 
c) Somente as afirmativas II, III e IV estão corretas. 
d) Somente as afirmativas I, III e IV estão corretas. 
e) Todas as afirmativas estão corretas. 
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67. Sobre o federalismo brasileiro, é CORRETO dizer: 
 

I. A atual divisão não é fixa, já que os estados-membros podem incorporar-se entre 
si, subdividir-se ou desmembrar-se para se anexarem a outros ou formarem novos 
estados ou territórios federais. 
 

II. Não é possível a criação de Municípios sem prévia consulta plebiscitária às 
populações locais envolvidas. 
 

III. Ocorre a descentralização espacial do poder e a ratificação das emendas 
constitucionais aprovadas pelo Congresso por decisão de pelo menos dois terços 
dos Estados-membros. 
 

IV. Há autonomia das entidades federativas, que podem elaborar suas respectivas 
“constituições”, observado o princípio da simetria. 

 
a) Somente as afirmativas I, II e III estão corretas. 
b) Somente as afirmativas I, II e IV estão corretas. 
c) Somente as afirmativas II, III e IV estão corretas. 
d) Somente as afirmativas I, III e IV estão corretas. 
e) Todas as afirmativas estão corretas. 

 
68. Sobre a reclamação constitucional, pode-se dizer: 

 
I. Tem como pressuposto a preservação da autoridade da decisão paradigma, de 

modo que não é condição essencial a eficácia vinculante do precedente quanto a 
terceiros. 
  

II. No controle abstrato de inconstitucionalidade, é cabível a reclamação com vistas a 
preservar a autoridade dos fundamentos da decisão. Por esse motivo, nesses 
casos a legitimidade ativa para a reclamação não fica restrita aos legitimados para 
o controle de constitucionalidade. 
 

III. Cabe reclamação contra ato administrativo que deixe de observar súmula 
vinculante. 
 

IV. As decisões liminares proferidas nas ações do controle de constitucionalidade 
produzem efeitos vinculantes, de modo que sua desconsideração enseja o uso da 
reclamação constitucional. 

 
a) Somente as afirmativas I, II e III estão corretas. 
b) Somente as afirmativas I, II e IV estão corretas. 
c) Somente as afirmativas II, III e IV estão corretas. 
d) Somente as afirmativas I, III e IV estão corretas. 
e) Todas as afirmativas estão corretas. 
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DIREITO CIVIL 
 
 

69. Acerca do Direito Civil brasileiro, assinale a opção CORRETA: 
 

a) O Direito Civil volta-se à solução de problemas abstratamente previstos, 
independentemente de sua expressão concreta e simplificada.  
 
b) Diante da ausência de legislação, o aplicador do Direito valer-se-á de outras 
fontes, tais como analogias, costumes e princípios gerais de direito. Para tanto, 
recorrerá à doutrina e à jurisprudência, sendo-lhe vedado, no entanto, o recurso à 
equidade. 
 
c) O princípio da eticidade, utilizando-se de critérios éticos, tem como base o valor 
da pessoa humana como fonte de todos os demais valores, o que possibilita a 
relativização do princípio do pacta sunt servanda, quando o contrato estabelecer 
vantagens exageradas para um contratante em detrimento do outro. 
 
d) A obrigatoriedade da lei surge a partir da sua publicação oficial, o que implica, 
salvo disposição em contrário, na sua vigência e vigor imediatos, tanto no âmbito 
nacional quanto no âmbito internacional. 
 
e) O princípio da socialidade reflete a prevalência dos valores coletivos sobre os 
individuais, razão pela qual o direito de propriedade individual, de matriz liberal, 
deve ceder lugar ao direito de propriedade coletiva, tal como preconizado no 
socialismo real. 

 
70.  A respeito da pessoa natural, assinale a opção CORRETA: 

 
a) De acordo com a teoria natalista, adotada pelo Direito Civil brasileiro, a 
personalidade jurídica do indivíduo surge desde o momento da sua concepção, 
justificando, pois, a observância de todos os direitos da personalidade e 
patrimoniais do nascituro. Dessa forma, ao nascituro é reconhecida tanto a 
personalidade jurídica formal quanto a personalidade jurídica material. 
 
b) Uma vez judicialmente declarada a incapacidade por enfermidade ou deficiência 
mental, os atos praticados pelo incapaz serão considerados inválidos, exceto 
quando os praticar em intervalos de perfeita lucidez, ocasião em que serão 
considerados válidos. 
 
c) O indivíduo reputado pródigo é carente de discernimento necessário para a 
prática dos atos da vida civil. Por isso, a lei impõe ao pródigo a abstenção de todos 
os atos que possam comprometer seu patrimônio, e a interdição do pródigo deve 
ser requerida para declará-lo absolutamente incapaz. 
 
d) As possibilidades de alteração do nome classificam-se, tomando como 
parâmetro a motivação da iniciativa, em necessárias e voluntárias. As causas 
necessárias são decorrentes da modificação do estado de filiação, enquanto as 
voluntárias dividem-se em algumas hipóteses, dentre as quais o casamento, que é 
a única que independe de autorização judicial. 
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e) O direito à imagem qualifica-se como direito de personalidade, extrapatrimonial, 
de caráter personalíssimo. No entanto, quando ocorrer lesão à imagem de pessoa 
falecida, terão legitimidade para promover a ação indenizatória os descendentes, 
ascendentes, o cônjuge, o companheiro e os colaterais até quarto grau. 

 
71. Sobre a prescrição, é CORRETO afirmar: 

 
a) A prescrição somente poderá ser arguida até a prolação da sentença, pela parte 
a quem aproveitar. 
  
b) A prescrição interrompida é retomada a partir do ato em que a interrompeu, ou a 
partir do último ato do processo que a interrompeu. 
 
c) Não correrá prescrição entre os cônjuges, na constância da sociedade conjugal, 
tampouco entre ascendentes e descendentes, durante o poder familiar, mas não há 
qualquer empecilho à sua ocorrência contra os indivíduos que se acharem a 
serviço das forças armadas em tempos de guerra. 
 
d) Acaso seja a prescrição suspensa em favor de um dos credores solidários, esta, 
como regra, aproveitará a todos os demais. 
 
e) Na ausência de legislação específica, prevendo de forma diversa, o prazo 
prescricional será de quinze anos. 

 
72. Assinale a opção CORRETA no que se refere a disposições gerais do Código Civil: 

 
a) Caso um profissional que tenha negócios nas cidades A, B e C seja demandado 
judicialmente por fato ocorrido na cidade C e a demanda tenha relação com o 
exercício de sua profissão, essa cidade será considerada o domicílio do 
profissional para esse fim. 
 
b) A teoria da realidade objetiva não confere à pessoa jurídica, existência real, 
imaginando-a como mera abstração, mera criação legal. Segundo essa teoria, 
somente os sujeitos dotados de vontade poderiam, por si mesmos, titularizar 
direitos subjetivos. 
 
c) A lei é extremamente clara ao referir que a sua existência legal começa a partir 
do registro, de maneira que a preterição dessa solenidade implica o 
reconhecimento somente da sociedade irregular ou de fato, desprovida de 
personalidade jurídica e incapaz de firmar obrigações perante terceiros. 
 
d) O domicílio civil do indivíduo é conceituado pelo nosso Código Civil como o local 
onde ele estabelece residência ou estabelece como centro de suas atividades 
profissionais, ainda que com ânimo temporário. 
 
e) O encargo, como regra, suspende a aquisição e o exercício do direito, de modo 
que a sua ausência de cumprimento impedirá a transferência do direito ao qual 
faria jus o seu destinatário. 
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73. Acerca da condição, do termo e do encargo, é CORRETO afirmar que: 
 
a) Termo essencial é a cláusula acessória inserida no negócio jurídico em que não 
se permite o seu cumprimento fora do advento do termo fixado, por não mais 
interessar ao credor. 
 
b) Considera-se condição a cláusula que, derivando exclusivamente da vontade 
das partes, subordina o efeito do negócio jurídico a evento futuro e certo. 
 
c) Ao titular do direito eventual, nos casos de condição suspensiva ou resolutiva, 
será sempre vedada a prática de quaisquer atos, enquanto não satisfeita a 
condição, mesmo aqueles destinados a conservar o dito direito. 
 
d) O encargo sempre suspende a aquisição e o exercício do direito, sendo 
desnecessária a sua imposição expressa, no negócio jurídico, pelo disponente, 
como condição suspensiva. 
 
e) No legado com encargo, se o herdeiro ou legatário descumprir o encargo, não 
será possível a revogação da liberalidade, em razão da falta de previsão legal. 

 
74. Em tema de obrigações: 

 
a) A ação de in rem verso visa à compensação das perdas e danos sofridos em 
razão do enriquecimento sem causa. 
 
b) O terceiro não interessado, ao realizar o pagamento da dívida de outrem em seu 
próprio nome, tem direito tanto ao reembolso do que adimpliu quanto à sub-
rogação dos direitos do credor. 
 
c) Deteriorada a coisa, não sendo o devedor culpado, deverá o credor, 
obrigatoriamente, aceitar a coisa, abatido de seu preço o valor que perdeu, haja 
vista a ausência de culpa do devedor. 
 
d) O pagamento de dívida prescrita constitui-se em verdadeira renúncia do favor da 
prescrição pelo devedor. 
 
e) Em observância à vedação do enriquecimento sem causa, é vedado às partes 
convencionar o aumento progressivo das prestações sucessivas. 

 
75. Examine as proposições seguintes e assinale a alternativa CORRETA:  

 
I. A obrigação de dar coisa certa abrange os acessórios dela não mencionados, salvo 

se o contrário resultar do título ou das circunstâncias do caso.  
 

II. Nas obrigações de fazer, acaso seja impossível o cumprimento da obrigação por 
culpa do devedor, este deverá ressarcir o credor por perdas e danos. 
 

III. Na assunção de dívida por terceiro, qualquer das partes pode assinar prazo ao 
credor para que aceite a assunção, interpretando-se, porém, o seu silêncio como 
recusa.  
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IV. A quitação sempre poderá ser dada por instrumento particular, devendo designar o 

valor e a espécie da dívida quitada, o nome do devedor, ou quem por este pagou, o 
tempo e o lugar do pagamento, com a assinatura do credor, ou do seu 
representante.  
 

V. O credor não é obrigado a aceitar o pagamento de prestação diversa da que lhe é 
devida, mesmo que seja mais valiosa. 
 
a) Somente as proposições II e IV estão corretas. 
b) Somente as proposições I e V estão incorretas. 
c) Somente a proposição III está correta. 
d) Todas as proposições estão corretas. 
e) Todas as proposições estão incorretas. 

 
76. Acerca do direito das obrigações, no âmbito civil, assinale a opção CORRETA. 

 
a) Os prazos de favor, embora consagrados pelo uso geral, nitidamente obstam a 
realização da compensação, tendo em vista que há, nesta hipótese, grande 
interesse no adimplemento voluntário através da dilação do prazo. 
 
b) A assunção da dívida consiste na possibilidade de terceiro, estranho à relação 
obrigacional, assumir a obrigação do devedor, responsabilizando-se pela dívida, 
desde que com a anuência expressa do credor. 
 
c) Caso fortuito e força maior elidem a responsabilização do devedor pela 
impossibilidade de cumprimento da obrigação, ainda que tenham ocorrido quando 
o cumprimento da obrigação já estava em atraso. 
 
d) A cessão de crédito somente poderá ser operada com o consentimento prévio 
do devedor, a fim de que o negócio produza o efeito jurídico pretendido. 
 
e) A compensação efetiva-se entre dívidas recíprocas, vencidas ou vincendas, 
líquidas, fungíveis entre si, sendo estritamente necessário que não haja 
diversidades de causa ou fundamento jurídico, já que obrigações de origens 
diferentes não podem ser compensadas. 
 

77. Em relação aos fatos jurídicos, assinale a alternativa CORRETA: 
 
a) Os atos-fatos jurídicos são aqueles que independem da sua intenção de praticá-
los, subsistindo pela simples razão de terem sido celebrados e podem ser 
classificados em reais, indenizativos ou caducificantes. 
 
b) A coação, independentemente da sua extensão ou gravidade, sempre viciará a 
declaração de vontade do indivíduo coagido para a celebração de negócios 
jurídicos. 
 
c) A coação classifica-se em física ou moral. Na primeira, há uma ação direta sobre 
o corpo da vítima. Na segunda, lhe é incutido um temor constante, capaz de 
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perturbar o seu espírito. Por serem formas de macular a declaração de vontade, 
ambas tornam o negócio jurídico nulo, inexistente. 
 
d) O fato jurídico, em sentido amplo, é todo acontecimento exclusivamente 
humano, capaz de criar, modificar, conservar ou extinguir relações jurídicas. 
 
e) São nulos os negócios jurídicos quando as declarações de vontade emanarem 
de erro substancial que poderia ser percebido por pessoa de diligência normal, em 
face das circunstâncias do negócio. 

 
78. A respeito do contrato de compra e venda, assinale a alternativa CORRETA: 

 
a) O contrato de compra e venda pode ter por objeto coisa atual ou futura. Neste 
caso, ficará sem efeito o contrato se esta não vier a existir, salvo se a intenção das 
partes era de concluir contrato aleatório. 
 
b) Convencionada a venda sem fixação de preço ou de critérios para a sua 
determinação, se não houver tabelamento oficial, entende-se que as partes se 
sujeitaram ao preço corrente nas vendas habituais do vendedor. Nesse caso, se 
não houver acordo, o contrato será resolvido. 
 
c) O vendedor não é obrigado a entregar a coisa antes de receber o pagamento, 
mesmo quando tratar-se de venda a crédito. 
 
d) Entre cônjuges, é ilícita a celebração de contrato de compra e venda de 
quaisquer bens, estejam eles inclusos ou não na comunhão. 
 
e) O Código Civil brasileiro não estabelece qualquer limitação ao contrato de 
compra e venda celebrado entre ascendente, como vendedor, e descendente, 
como comprador. 

 
 

DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
 
 

79. Em relação ao conselho tutelar, assinale a alternativa INCORRETA: 
  
a) Trata-se de órgão integrante do poder executivo municipal - sem natureza 
jurisdicional. 
 
b) Não se pode confundir conselho tutelar com os conselhos de direitos da criança 
e do adolescente. 
 
c) O conselho tutelar é formado por 3 membros, escolhidos pela própria sociedade 
para mandato de 2 anos, permitida uma recondução, mediante novo processo de 
escolha. 
 
d) Compete à lei orçamentária municipal (ou distrital) prever recursos para 
manutenção do órgão. 
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e) O conselho tutelar é um órgão autônomo e permanente, não jurisdicional.  
  

80. Examine as proposições seguintes e assinale a alternativa CORRETA: 
 

I.  Considera-se aprendiz o menor de 14 a 16 anos.  
 

II. São assegurados os direitos trabalhistas e previdenciários a todos os adolescentes 
trabalhadores, não importando a idade.  
 

III. O contrato de aprendizagem não pode ser prorrogado. Decorridos os dois anos 
previstos, o contrato de aprendizagem transforma-se em contrato de trabalho por 
tempo indeterminado. 
 

IV. O menor de 14 anos não pode ser empregado, pois é absolutamente incapaz para 
o trabalho.  
 

V. O estatuto da criança e do adolescente considera aprendizagem a formação 
técnico-profissional, ministrada segundo as diretrizes e bases da legislação de 
educação em vigor. 

 
a) Somente as proposições II e IV estão corretas. 
b) Somente as proposições I e V estão incorretas. 
c) Somente a proposição III está correta. 
d) Todas as proposições estão corretas. 
e) Todas as proposições estão incorretas. 
  
 

BLOCO TRÊS 
 
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
 

 
81. A liquidação da sentença: 

 
a) Será feita por artigos quando não houver necessidade de alegação e 
comprovação de fato novo para a determinação do valor da condenação. 
 
b) Implica a citação pessoal do devedor para cumprimento do julgamento. 
 
c) Não poderá ser requerida enquanto houver recurso pendente de julgamento. 
 
d) Por arbitramento, far-se-á quando determinado pela sentença, convencionado 
pelas partes ou quando o exigir a natureza do objeto da liquidação; nesse caso, o 
juiz nomeará perito e fixará prazo para entrega do laudo. 
 
e) Quando, ao fim, julgada, não admitirá a interposição de recurso. 

 

82. Sobre os recursos, é CORRETO afirmar: 
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a) A renúncia ao direito de recorrer sempre dependerá de anuência expressa da 
parte recorrida. 
 
b) A apelação é, em regra, recebida apenas no efeito devolutivo, razão pela qual é 
sempre possível a promoção de execução provisória do julgado. 
 
c) Os embargos de declaração têm efeito infringente como finalidade e regra geral. 
 
d) O agravo de instrumento é, como regra, o recurso cabível contra decisões 
interlocutórias e deverá ser dirigido para o juízo prolator da decisão recorrida. 
 
e) O recurso extraordinário e o recurso especial não impedem a execução da 
sentença; a interposição do agravo de instrumento não obsta o andamento do 
processo, salvo se ocorrer hipótese que justifique a concessão de efeito 
suspensivo em benefício do agravante. 

 
83. A respeito das medidas cautelares, assinale a alternativa CORRETA: 

 
a) O requerido será citado, qualquer que seja o procedimento cautelar, para, no 
prazo de quinze dias, contestar o pedido. 
 
b) Quando forem concedidas em procedimento preparatório, a parte requerente 
terá trinta dias para propor a ação principal, sob pena de preclusão. 
 
c) Para a concessão da cautelar de arresto, é dispensável a apresentação de 
prova literal da dívida líquida e certa. 
 
d) A cautelar de busca e apreensão somente poderá incidir sobre coisas, mas não 
sobre sujeitos de direito. 
 
e) Quanto a lei não determinar a espécie de caução, esta somente poderá ser feita 
mediante depósito em dinheiro. 

 
84. Se o prazo não estiver estabelecido em lei, deverá ser: 

    
a) Por acordo entre as partes. 
 
b) Pelo magistrado. 
 
c) Pelo cartório do ofício da respectiva Vara. 
 
d) Pelo escrevente. 
 
e) De 05 (cinco) dias. 

 
85. Analise as afirmações abaixo e assinale a resposta CORRETA: 

 
I. Os atos processuais serão cumpridos por ordem judicial ou requisitados por carta, 

conforme hajam de realizar-se dentro ou fora dos limites territoriais da comarca. 
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II. A carta precatória será expedida quando o juiz for subordinado ao tribunal de que 
ela emanar. 
 

III. A carta rogatória obedecerá, quanto à sua admissibilidade e modo de seu 
cumprimento, ao disposto na convenção internacional; à falta desta, será remetida 
à autoridade judiciária estrangeira, por via diplomática, depois de traduzida para a 
língua do país em que há de praticar-se o ato. 
 
a) As afirmações I e II estão corretas. 
b) As afirmações II e III estão corretas. 
c) As afirmações I e III estão corretas. 
d) Todas as afirmações estão corretas. 
e) Nenhuma das afirmações está correta. 

 
86. Sobre o recurso de apelação, assinale a alternativa CORRETA: 

 
a) Deve ser interposta diretamente no juízo ad quem, o qual será responsável pela 
análise da matéria. 
 
b) Não será recebida a apelação quando a sentença estiver em conformidade com 
súmula do Superior Tribunal de Justiça ou do Supremo Tribunal Federal. 
 
c) Após recebida a apelação e apresentada a resposta, é vedada a realização de 
nova análise dos pressupostos de admissibilidade do recurso. 
 
d) Será inadmitida a apelação quando as razões recursais reproduzirem os 
mesmos argumentos da petição inicial ou da contestação. 
 
e) As questões de fato não suscitadas no juízo inferior não poderão, sob hipótese 
alguma, ser apresentadas na apelação. 

 
87. A respeito do cumprimento da sentença, é CORRETO afirmar: 

 
a) Caso o devedor, condenado ao pagamento de quantia certa ou já fixada em 
liquidação, não o efetue no prazo de quinze dias, o montante da condenação será 
acrescido de multa no percentual de 20%. 
 
b) A impugnação, como regra, não terá efeito suspensivo, podendo o juiz atribuir-
lhe tal efeito desde que relevantes seus fundamentos e o prosseguimento da 
execução seja manifestamente suscetível de causar ao executado grave dano de 
difícil ou incerta reparação. 
 
c) A multa mencionada na alternativa “a” é fixa, não podendo ser reduzida ou 
majorada nem mesmo pelo juiz. 
 
d) Quando na sentença houver parte líquida e parte ilíquida, o cumprimento da 
sentença fica suspenso até a liquidação da parte ilíquida para preservar a unidade 
do processo  
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e) A impugnação ao cumprimento de sentença poderá versar sobre quaisquer 
matérias que a parte impugnante entenda pertinente a fazer valer o seu pretenso 
direito.  

 
88. Em relação à competência, assinale a opção CORRETA. 

 
a) No ordenamento jurídico brasileiro, a competência, uma vez fixada, é 
imodificável. 
 
b) A incompetência absoluta deve ser arguida de ofício, limitando-se até o 
momento de prolação da decisão de mérito. 
 
c) Nas ações fundadas em direito real sobre imóveis é competente o foro da 
situação da coisa. Pode o autor, entretanto, optar pelo foro do domicílio ou de 
eleição, não recaindo o litígio sobre direito de propriedade, vizinhança, servidão, 
posse, divisão e demarcação de terras e nunciação de obra nova. 
 
d) A competência em razão da matéria e da hierarquia é inderrogável por 
convenção das partes, assim como a competência em razão do valor e do território.  
 
e) Segundo o entendimento dominante no STJ, a simples presença de indígena 
como parte na demanda é o suficiente para assegurar a competência da Justiça 
Federal. 

 
89. Em relação à capacidade processual, é CORRETO afirmar que: 

 
a) Nas ações possessórias, a participação do cônjuge do autor ou do réu é sempre 
dispensável. 
 
b) Verificando a incapacidade processual ou a irregularidade da representação das 
partes, o juiz, necessariamente, determinará a extinção do feito. 
 
c) O juiz dará curador especial apenas ao absolutamente incapaz, tendo em vista a 
sua incapacidade de praticar todos os atos da vida civil. 
 
d) A autorização do marido e a outorga da mulher são incontestáveis, uma vez que 
é vedado ao Estado intervir nas relações conjugais dos indivíduos. 

 
e) Para propor ações que versem sobre direitos reais imobiliários, necessita o 
cônjuge do consentimento do outro, exceto no caso de regime de separação 
absoluta de bens, sem, no entanto, exigir-se a formação de litisconsórcio necessário. 

 
90. Examine as proposições abaixo e assinale a alternativa CORRETA:  

 
I. Ao juiz é vedado limitar qualquer tipo de litisconsórcio quanto ao número de 

litigantes.  
 

II. Não havendo impugnação dentro de 5 (cinco) dias, o pedido do assistente será 
deferido. 
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III. Quem pretender, no todo ou em parte, a coisa ou o direito sobre que controvertem 
autor e réu, poderá, até ser proferida a sentença, oferecer oposição contra ambos. 
 

IV. Na denunciação da lide, feita a denunciação pelo autor, o denunciado, 
comparecendo, assumirá a posição de litisconsorte do denunciante e poderá aditar 
a petição inicial, procedendo-se em seguida à citação do réu. 
 
a) Somente as proposições I e II estão corretas. 
b) Somente as proposições II, III e IV estão corretas. 
c) Somente as proposições I, III e IV estão corretas. 
d) Somente as proposições II e IV estão corretas. 
e) Todas as proposições estão corretas. 

 
91. Assinale a alternativa CORRETA: 

 
a) Indeferida a petição inicial, o autor poderá apelar, facultado ao juiz, no prazo de 
três dias, reformar sua decisão. 
 
b) A desistência da ação, ou a existência de qualquer causa que a extinga, obsta ao 
prosseguimento da reconvenção. 
 
c) O juiz, titular ou substituto, que concluir a audiência, julgará a lide, salvo se estiver 
convocado, licenciado, afastado por qualquer motivo, promovido ou aposentado, 
casos em que passará os autos ao seu sucessor. Em qualquer hipótese, o juiz que 
proferir a sentença, se entender necessário, poderá mandar repetir as provas já 
produzidas. 
 
d) O assistente atua como auxiliar da parte principal, mas não possui os mesmos 
poderes. 
 
e) O Ministério Publico não pode promover a execução forçada. 

 
92. Examine as proposições abaixo e assinale a alternativa CORRETA: 

 
I. Os atos processuais realizam-se de ordinário na sede do juízo. Podem, todavia, 

efetuar-se em outro lugar, em razão de deferência, de interesse da justiça, ou de 
obstáculo argüido pelo interessado e acolhido pelo juiz. 
 

II. Incumbe ao juiz nomear depositário dos bens seqüestrado. A escolha poderá, 
todavia, recair: em pessoa indicada, de comum acordo, pelas partes; em uma das 
partes, desde que ofereça maiores garantias e preste caução idônea.  
 

III. Julgada procedente a ação principal, o arresto se resolve em penhora. 
 

IV. Havendo fundado receio de que venha a torna-se impossível ou muito difícil a 
verificação de certos fatos na pendência da ação, é admissível o exame pericial. 
 

V. Na execução por quantia certa contra a Fazenda Pública, citar-se-á a devedora 
para opor embargos em trinta dias; se esta não opuser, no prazo legal. 
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a) Somente as proposições I e II estão corretas. 
b) Somente as proposições II, III e IV estão corretas. 
c) Somente as proposições I, III e IV estão corretas. 
d) Somente as proposições II e IV estão corretas. 
e) Todas as proposições estão corretas. 
 

 
DIREITO INTERNACIONAL E COMUNITÁRIO 

 
 

 
93.  Considerando as afirmações abaixo, assinale a CORRETA: 

 
I.  A propriedade de empresa jornalística e de radiodifusão sonora e de sons e 

imagens é privativa de brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez anos, ou 
de pessoas jurídicas constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sede no 
País. 
 

II. É facultado às universidades admitir professores, técnicos e cientistas estrangeiros, 
na forma da lei. 
 

III. Para que o estrangeiro exerça atividade remunerada no Brasil faz-se necessária a 
prévia concessão de visto temporário ou permanente. 
 

IV. Embora a constituição equipare brasileiros e estrangeiros, estes não possuem 
capacidade eleitoral ativa ou passiva, salvo os portugueses, obedecido o princípio 
da reciprocidade. 
 
a) Somente as afirmativas I, II e III estão corretas. 
b) Somente as afirmativas I, II e IV estão corretas. 
c) Somente as afirmativas II, III e IV estão corretas. 
d) Somente as afirmativas I, III e IV estão corretas. 
e) Todas as afirmativas estão corretas. 
 

94. Considerando as afirmações abaixo, assinale a CORRETA: 
 

I. Conforme parte da doutrina, o Direito brasileiro fez opção por um sistema misto no 
que tange à incorporação dos tratados. Os tratados internacionais de direitos 
humanos, além de terem natureza de norma constitucional, têm incorporação 
imediata no ordenamento jurídico interno. Já os demais tratados, além de 
apresentarem natureza infraconstitucional, não são incorporados de forma 
automática pelo nosso ordenamento interno. 
 

II. A OIT classifica suas convenções em fundamentais e prioritárias. Para o sistema 
brasileiro de recepção dos tratados internacionais, entretanto, não há distinção 
entre uma convenção fundamental e uma prioritária, uma vez que ambas têm que 
passar pelo mesmo iter procedimental. De todo modo, discute-se na doutrina 
acerca do status destas convenções. Nesse debate, as convenções consideradas 
fundamentais teriam, segundo alguns doutrinadores, aplicação imediata. 
 



53 
 

III. Segundo a jurisprudência do TST, havendo prestação de serviço no exterior e em 
território nacional, a competência da Justiça brasileira para dirimir os conflitos 
oriundos da relação de emprego depende da demonstração de prevalência da 
execução do contrato no Brasil. 
 

IV. A empresa responsável pelo contrato de trabalho do empregado transferido para 
prestar serviço no exterior assegurar-lhe-á a aplicação da legislação brasileira de 
proteção ao trabalho quando mais favorável do que a legislação territorial. 
 
a) Somente as afirmativas I, II e III estão corretas. 
b) Somente as afirmativas I, II e IV estão corretas. 
c) Somente as afirmativas II, III e IV estão corretas. 
d) Somente as afirmativas I, III e IV estão corretas. 
e) Todas as afirmativas estão corretas. 
 

 
DIREITO PREVIDENCIÁRIO 

 
 

 
95. Considerando as afirmações abaixo, assinale a alternativa CORRETA: 

 
I. A seguridade social é técnica de proteção social, custeada solidariamente por toda 

a sociedade segundo o potencial de cada um, propiciando universalmente a todos 
o bem-estar das ações de saúde e dos serviços assistenciais, conforme a realidade 
sócio-econômica, e das prestações previdenciárias. 
 

II. A Previdência Social, organizada sob a forma de um sistema contributivo e de 
filiação obrigatória, concederá benefícios visando à cobertura dos riscos doença, 
invalidez, morte, idade avançada, proteção à maternidade e à família. 
 

III. A solidariedade pode ser considerada um postulado fundamental do Direito da 
Seguridade Social previsto implicitamente na Constituição.  
 

IV. Em que pese a Constituição Federal assegure a irredutibilidade dos benefícios da 
Previdência Social, não há garantia no sentido de que seus reajustes obedeçam 
aos mesmos índices do salário mínimo. 
 
a) Somente as afirmativas I, II e III estão corretas. 
b) Somente as afirmativas I, II e IV estão corretas. 
c) Somente as afirmativas II, III e IV estão corretas. 
d) Somente as afirmativas I, III e IV estão corretas. 
e) Todas as afirmativas estão corretas. 

 
96. Considerando as afirmações abaixo, assinale a alternativa CORRETA: 

 
I. É considerado segurado empregado o brasileiro ou estrangeiro domiciliado e 

contratado no Brasil para trabalhar como empregado em sucursal ou agência de 
empresa nacional no exterior. 
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II. É considerado segurado empregado doméstico aquele que presta serviço de 
natureza contínua a pessoa ou família, no âmbito residencial desta, em atividades 
sem fins lucrativos. 
 

III. É considerado contribuinte individual quem presta serviço de natureza urbana ou 
rural, em caráter eventual, a uma ou mais empresas, sem relação de emprego. 
 

IV. É considerado segurado especial o pescador artesanal ou a este assemelhado, 
que faça da pesca profissão habitual ou principal meio de vida. 

 
a) Somente as afirmativas I, II e III estão corretas. 
b) Somente as afirmativas I, II e IV estão corretas. 
c) Somente as afirmativas II, III e IV estão corretas. 
d) Somente as afirmativas I, III e IV estão corretas. 
e) Todas as afirmativas estão corretas. 

 
97. Considerando as afirmações abaixo, assinale a CORRETA: 

  
I. A contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social, é de vinte por 

cento sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer 
título, durante o mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhe 
prestem serviços, destinadas a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, 
inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os 
adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente 
prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços, 
nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de 
trabalho ou sentença normativa. 
 

II.  Entende-se por salário de contribuição para o empregado e trabalhador avulso a 
remuneração auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade 
dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer título, durante o mês, 
destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as 
gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos 
decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer 
pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços nos termos da lei 
ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença 
normativa. 
 

III. Os prazos de prescrição de que goza a União não se aplicam à Seguridade Social. 
 

IV. Equipara-se a empresa, para efeitos do custeio da Seguridade Social, o 
contribuinte individual em relação a segurado que lhe presta serviço, bem como a 
cooperativa, a associação ou entidade de qualquer natureza ou finalidade, a 
missão diplomática e a repartição consular de carreira estrangeiras. 
 
a) Somente as afirmativas I, II e III estão corretas. 
b) Somente as afirmativas I, II e IV estão corretas. 
c) Somente as afirmativas II, III e IV estão corretas. 
d) Somente as afirmativas I, III e IV estão corretas. 
e) Todas as afirmativas estão corretas. 
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98. Considerando as afirmações abaixo, assinale a alternativa CORRETA: 

 
I. São beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, na condição de 

dependentes do segurado, o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não 
emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido ou 
que tenha deficiência intelectual ou mental que o torne absoluta ou relativamente 
incapaz, assim declarado judicialmente, bem como o filho de até 24 (vinte e quatro 
anos) se estiver cursando escola técnica ou ensino superior. 
 

II. Equipara-se a acidente de trabalho, para efeitos da Lei de Benefícios da 
Previdência Social, o acidente sofrido pelo segurado no local e no horário do 
trabalho em consequência de: a) ato de agressão, sabotagem ou terrorismo 
praticado por terceiro ou companheiro de trabalho; b) ofensa física intencional, 
inclusive de terceiro, por motivo de disputa relacionada ao trabalho; c) ato de 
imprudência, de negligência ou de imperícia de terceiro ou de companheiro de 
trabalho; d) ato de pessoa privada do uso da razão; e) desabamento, inundação, 
incêndio e outros casos fortuitos ou decorrentes de força maior. 
 

III. O aposentado por invalidez que retornar voluntariamente à atividade terá sua 
aposentadoria automaticamente cancelada, a partir da data do retorno. 
 

IV. Durante os primeiros quinze dias consecutivos ao do afastamento da atividade por 
motivo de doença, incumbirá à empresa pagar ao segurado empregado o seu 
salário integral. 

 
a) Somente as afirmativas I, II e III estão corretas. 
b) Somente as afirmativas I, II e IV estão corretas. 
c) Somente as afirmativas II, III e IV estão corretas. 
d) Somente as afirmativas I, III e IV estão corretas. 
e) Todas as afirmativas estão corretas. 

 
 

DIREITO EMPRESARIAL 
 
 

 
99. Examine as proposições seguintes e assinale a alternativa CORRETA: 

 
I. A Sociedade Anônima tem como uma das características principais ser uma  

sociedade empresária, independente da atividade que pratique. Além disso, ela é 
considerada sempre uma sociedade de capitais.  
 

II. Seja a Sociedade Anônima aberta ou fechada, o acionista tem liberdade para 
vender suas ações seja para terceiro sócio ou mesmo não sócio, sem nenhuma 
necessidade de consultar os acionistas remanescentes.  
 

III. Sociedade em nome coletivo é o tipo societário em que somente pessoas físicas 
podem tomar parte na sociedade, respondendo todos os sócios, solidária e 
ilimitadamente, pelas obrigações sociais. 
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IV. Sociedade em comandita simples é a sociedade que possui dois tipos de sócios: os 

comanditados, somente pessoas físicas, os quais são encarregados da 
administração da sociedade e os comanditários, que respondem apenas nos 
limites do capital investido. 
 

V. A Sociedade em comandita por ações é um tipo societário no qual o capital está 
igualmente dividido em ações e que se rege pelas normas aplicáveis à sociedade 
anônima. 
 
a) Somente as proposições II e IV estão corretas. 
b) Somente as proposições I e V estão incorretas. 
c) Somente a proposição III está correta. 
d) Todas as proposições estão corretas. 
e) Todas as proposições estão incorretas. 
 

100. A respeito da falência, assinale a opção CORRETA: 
 
a) A falência é dividida em duas etapas. A primeira é a fase pré-alimentar, em que 
o juiz irá analisar se de fato há estado de falência. E a segunda é a fase pós-
alimentar, que é uma etapa meramente processual em que serão observados os 
efeitos finais do procedimento da falência.  
 
b) O início do procedimento da falência poderá se dar de forma voluntária ou de 
forma contenciosa, dependendo de quem faz o requerimento inicial do processo.  
 
c) Apenas o credor pode requerer a falência do devedor. 
 
d) A única finalidade do processo de falência é a realização do concurso de 
credores, ou seja, fazer com que todos os credores fiquem em uma situação igual, 
de forma a que todos sejam satisfeitos proporcionalmente aos seus créditos. 
 
e) A falência é dividida em quatro etapas, sendo que apenas na ultima etapa 
ocorrerá propriamente o concurso de credores. 
 
  
 
  

 
 



 


